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RESUMO

O presente trabalho aborda a análise e a revitalização de áreas ribeirinhas
urbanas explorando conceitos como resgate de rios urbanos, vulnerabilidade
socioambiental e desenhos de espaços livres. A área de intervenção fica na
cidade de São Benedito, localizada no interior do Ceará, destacando a
necessidade de planejar esse tipo de recurso em cidades de pequeno porte e
aproveitando o potencial de transformar espaços livres em áreas verdes
sustentáveis. O principal objetivo deste trabalho, assim, foi desenvolver um
projeto de resgate das margens do principal rio da cidade (Rio Arabê) com a
realocação de habitações em área de risco, a qualificação de vias de acesso e a
criação de um parque linear que preserve o ambiente natural e ofereça espaços
livres acessíveis. Para tanto, utilizou-se de uma metodologia qualitativa, incluindo
revisão bibliográfica específica e coleta de dados primários e secundários. Como
resultado, o projeto cumpre a diretriz de maximização da permeabilidade e a
redução do escoamento superficial, proporcionando um ambiente livre urbano que
prioriza a preservação ambiental e incentiva o uso do espaço pela comunidade.

Palavras-chave: Resgate de recurso hídrico urbano. Parque linear,
Permeabilidade. Planejamento urbano. Recursos hídricos. Desenho de espaço
livre. Serra da Ibiapaba.

ABSTRACT

This work addresses the analysis and revitalization of urban riparian areas
by exploring concepts such as urban river restoration, socio-environmental
vulnerability, and open space design. The intervention area is located in the city of
São Benedito, in the interior of Ceará, highlighting the need to plan such resources
in small towns and leveraging the potential to transform open spaces into
sustainable green areas. The main objective of this work, therefore, was to
develop a project to restore the banks of the city’s main river (Rio Arabê) with the
relocation of housing in risk areas, the improvement of access roads, and the
creation of a linear park that preserves the natural environment and offers
accessible open spaces. To this end, a qualitative methodology was used,
including a specific literature review and the collection of primary and secondary
data. As a result, the project fulfills the guideline of maximizing permeability and
reducing surface runoff, providing an urban open space environment that
prioritizes environmental preservation and encourages community use.

Keywords: Urban water resource restoration, Linear park, Permeability,
Urban planning, Water resources, Open space design, Serra da Ibiapaba.
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01. INTRODUÇÃO
Quando se analisa a história do surgimento de comu-

nidades e cidades num contexto brasileiro, é comum perceber 
que sua formação está, geralmente, atrelada à existência de 
corpos d’água e que eles, muitas vezes, se tornam grandes res-
ponsáveis por  delinear as direções que guiarão a dinâmica 
daquele espaço, Mello (2008, p.104). 

A presença de corpos d’água representa um recur-
so estratégico para a colonização e estabelecimento huma-
no. Inicialmente, essas fontes de água são essenciais para as 
necessidades básicas de sobrevivência, como abastecimento 
de água potável, irrigação de cultivos agrícolas e suprimen-
to para atividades industriais (SAE, 2013). Esses corpos d’água 
frequentemente atuam como vetores para o crescimento ur-
bano, à medida que as comunidades se desenvolvem ao lon-
go de suas margens ou próximas a portos naturais. No Ceará, 
a distribuição desigual dos recursos hídricos teve um impacto 
considerável na colonização e no desenvolvimento regional. 
As comunidades foram estrategicamente estabelecidas ao 
longo dos rios, principalmente para sustentar a atividade pe-
cuária.

A cidade nasce da água. A história urbana pode 

ser traçada tendo como eixos as formas de apro-

priação das dinâmicas hídricas. A trajetória das re-

lações entre cidades e corpos d’água reflete, assim, 

os ciclos históricos da relação entre homem e natu-

reza (Mello, 2008, p. 300).

Os rios são definidos tecnicamente pelo acúmulo de 
água proveniente de nascentes e chuvas, que se reúne em um 
fluxo constante desempenhando um papel vital na formação 
da paisagem, escavando vales e modelando a terra ao longo 
de milhares de anos (Matias, [s.d.]). Porém os rios são mais do 
que a sua definição técnica, esculpem, transportam e entrela-
çam, participando ativamente da construção socioeconômi-
ca e política do lugar em que está inserido.

Essa relação intrínseca com corpos d’água também 
traz desafios significativos, incluindo o risco de inundações pe-
riódicas em áreas ribeirinhas e a necessidade de gestão ade-
quada dos recursos hídricos para evitar escassez ou poluição. 
Por isso, é imprescindível reconhecer o papel fundamental 
desempenhado pelos corpos d’água na configuração geo-
gráfica e no desenvolvimento desses assentamentos urbanos, 
bem como os desafios e oportunidades que essa relação traz 
à tona. Dentro de um recorte urbano, pode ser “ponte”, pode 
ser “muro”, já que a dinâmica das cidades passa por grandes 
mudanças, nas quais elas aos poucos se desvinculam dos rios, 
que acabam por se tornar um espaço marginalizado, com 
maior exposição a vulnerabilidades. Diante desse contexto, o 
tema deste trabalho é o planejamento de ações de revitaliza-
ção ambiental e melhoria da qualidade do espaço livre verde 

nas margens do Rio Arabê, localizado na cidade de São Bene-
dito, Ceará.

São Benedito é uma cidade interiorana há 326 quilô-
metros de Fortaleza, situada na macrorregião norte do Ceará, 
faz divisa com o estado do Piauí e possui uma altitude de 904 
metros acima do nível do mar. O município possui clima tropi-
cal úmido de altitude e dentro das suas características físicas 
é cortado por um riacho que percorre toda sua extensão 
norte-sul. O Rio Arabê é um dos mais importantes símbolos da 
cidade de São Benedito-CE, ele pode ser considerado o ber-
ço histórico do município e da microrregião ibiapabana, sen-
do o marco inicial da chegada dos seus primeiros habitantes, 
os Tapuias1, os quais batizaram o local e lá formaram um dos 
principais agrupamentos indígenas da região, anteriormente 
a chegada de Pero Coelho, que escolheu aquele lugar para 
ser seu quartel-general. Depois de anos de conquista territorial 
se formou a região da Grande Serra da Ibiapaba (IBGE, [s.d.]).

Para Tuan, em sua obra “Espaço e Lugar’’ (1983, 
p.83) “quando o espaço nos é inteiramente familiar, torna-se 
lugar”. O Arabê traz consigo um simbolismo identitário que 
hoje é invisibilizado pela dinâmica da cidade, o rio que já foi 

1	 Tapuia é um termo de origem tupi que foi utilizado durante o perí-
odo inicial de colonização do Brasil para designar todos os indígenas que 
não falavam o tupi antigo (TOMISLAV, R. 2019).

protagonista do lugar, acabou, em muitos pontos geográfi-
cos, sendo soterrado e poluído para dar lugar a nova perfor-
mance urbana de São Benedito, e por conseguinte, se for-
mou uma problemática ao conflito entre a precariedade do 
rio e de suas margens ─ tudo que esses fatores provocam ─ e 
a necessidade de se preservar esse recurso.

Devido ao seu pequeno porte, a cidade frequente-
mente não dispõe de políticas públicas abrangentes voltadas 
para o planejamento urbano. planejamento de áreas verdes, 
porém, esse fator também pode se caracterizar como poten-
cialidade, já que há espaço dentro da infraestrutura e da di-
nâmica da cidade para pensar e executar novas áreas livres.

A escolha da área de estudo deve-se ao fato de 
que a autora nasceu na cidade de São Benedito, vivendo 
17 anos antes de se mudar para estudar em Fortaleza. Na 
época, chamou a atenção o estado de degradação do rio 
que cruza a principal avenida da cidade, além disso, houve 
registro de habitações atingidas em enchentes causadas por 
forte precipitação que provocaram alagamento em diversos 
bairros da cidade, deixando alguns moradores desalojados 
no mês de Abril de 2023 (Melo, 2023). Atualmente, o Arabê 
sofre com assoreamentos, poluição e lançamento de esgotos 
domésticos não tratados, que ocasionalmente causam mau 
cheiro, prejudicam a qualidade de vida dos habitantes que 
vivem próximo às margens e também a visual paisagística da 
cidade, além de configurar um vazio urbano cheio de poten-
cial.

1.1 Justificativa
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1.2 Objetivos

1.2.1 Objetivo Geral
•	 Elaborar um projeto de resgate das margens do Rio Arabê, 

com criação de um parque linear ao longo da área ribei-
rinha, buscando preservar o ambiente natural e proporcio-
nar espaços de lazer para a comunidade.

1.2.2 Objetivos Específicos
•	 Investigar conceitos de resgate de rios urbanos e vulnerabi-

lidade socioambiental;
•	 Pesquisar sobre a regeneração de sítios urbanos no qual se 

incluem  processos  de  recuperação ambiental, ressignifi-
cação do espaço e resgate da memória local;

•	 Analisar projetos de requalificação urbana de rios dentro de 
três escalas: regional, nacional e internacional;

•	 Elaborar análise urbanística e ambiental da área de estudo;
•	 Desenvolver um projeto de área livre verde na área.

1.3 Metodologia

 Este é um estudo que segue um método de pesquisa 
de natureza qualitativa. Inicialmente, para cada tópico esco-
lhido, foi realizada uma revisão bibliográfica abrangente, utili-
zando fontes como livros, dissertações, teses, trabalhos de es-
pecialistas no campo e materiais acadêmicos disponíveis em 
repositórios universitários.

No primeiro segmento do referencial teórico, que 
aborda o “Contexto dos rios brasileiros: Risco e Vulnerabilida-
de Social”, foram explorados os impactos históricos dos rios na 
dinâmica urbana, destacando as contribuições de Queiroz 
(2010) e Costa (2006). A discussão sobre risco e vulnerabilida-
de social, apresentada na segunda parte, foi fundamentada 
nas obras de Villaça (2011) e Tucci (2008). O segundo tópico 
do referencial teórico examina a legislação ambiental e políti-
cas públicas, começando com a Constituição Federal (Brasil, 
1988) para estabelecer o direito à qualidade de espaços ver-
des. O Código Florestal é então abordado, especialmente em 
relação à ocupação em áreas ambientalmente protegidas. O 
terceiro tópico centra-se na avaliação de rios urbanos e estra-
tégias de requalificação urbana e ambiental, com ênfase nas 
contribuições de Mello (2008), Callisto et al. (2002) e Peixoto 
(2009). No quarto tópico, dedicado aos desenhos de espaços 
públicos, as autoras Tardin (2008) e Herzog (2013) são referên-
cias para a compreensão de princípios de projeto e estrutura-

ção de sistemas de espaços livres.
Além disso, foram priorizados projetos de referência 

com temáticas semelhantes, originados em diferentes contex-
tos, incluindo níveis internacional, nacional e regional. Poste-
riormente, foi conduzida a coleta de dados secundários com 
base em diversos instrumentos de pesquisa e divulgação de in-
formações estatísticas e espaciais, como o IBGE, IPECE, IPHAN, 
COGERH, entre outros, o que tornou possível a geração de da-
dos primários. A partir desses dados, foram criados mapas te-
máticos usando ferramentas e softwares especializados, como 
Google Earth, Autocad e QGIS, com o intuito de analisar e visu-
alizar informações geoespaciais relevantes para o estudo. 

Com base no diagnóstico urbanístico obtido por 
meio dessas etapas, foram estabelecidas diretrizes e ações 
apropriadas, bem como um programa de necessidades espa-
cializado que serviu como base para o projeto desenvolvido 
na área de estudo. Para as representações técnicas do pro-
jeto foi utilizado o software AutoCad, e para representações 
humanizadas o software Photoshop.
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 
E CONCEITUAL

A compreensão das características dos corpos 
d’água urbanos ao longo do tempo é fundamental para en-
tender os desafios enfrentados por esses ecossistemas. Nesse 
contexto, a classificação proposta por Tucci (2008) em diferen-
tes “fases” oferece uma perspectiva global sobre a evolução 
desses sistemas hídricos e os dilemas associados à sua gestão, 
particularmente em relação ao risco e à vulnerabilidade so-
cial. Ao longo das décadas, os rios urbanos passaram por trans-
formações significativas, moldadas pela interação complexa 
entre fatores naturais e antropogênicos. Tucci (2008) destaca 
que essas mudanças podem ser categorizadas em várias fases 
distintas, refletindo diferentes estágios de desenvolvimento ur-
bano e intervenções humanas nos cursos d’água.

É importante deixar claro que essas fases não se limi-
tam a uma região geográfica específica, mas são observadas 
em contextos urbanos ao redor do mundo. As fases podem ser 
resumidas da seguinte maneira: 

2.1 Contexto dos rios brasileiros: 
Risco e Vulnerabilidade Social

1.	 Fase Pré-Higienista: Nesse es-
tágio inicial, com populações urbanas 
pequenas, o abastecimento de água 
era obtido a partir de poços ou corpos 
d’água próximos, enquanto o esgoto 
frequentemente era despejado direta-
mente nas drenagens ou evoluía para 
sistemas rudimentares como poços ne-
gros ou fossas sépticas.

2.	 Fase Higienista: Surgiu como 
uma resposta à proliferação de doen-
ças transmitidas pela água, as cidades 
começaram a adotar sistemas de abas-
tecimento de água de fontes seguras e 
a coleta de esgoto. No entanto, os resí-
duos eram frequentemente despejados 
sem tratamento nos mananciais urba-
nos, transferindo os impactos ambien-
tais rio abaixo.

3.	 Fase de Crescimento Urbano 
Pós-Segunda Guerra Mundial: Após a 
Segunda Guerra Mundial, houve um au-
mento significativo no crescimento ur-
bano, conhecido como “baby boom”, 
acompanhado por uma rápida urbani-
zação.

4.	 Fase Corretiva das Águas Urba-

nas: Neste estágio, as cidades começa-
ram a revisar suas práticas, reconhecen-
do a insustentabilidade da construção 
de obras de drenagem que aumenta-
vam o escoamento, como a canaliza-
ção de rios. Em vez disso, começaram 
a adotar sistemas de amortecimento e 
controle de inundações em detrimento 
da canalização.

5.	 Fase de Desenvolvimento Sus-
tentável: Nas últimas décadas, especial-
mente nos países desenvolvidos, houve 
um investimento significativo em políti-
cas de desenvolvimento urbano susten-
tável. Isso inclui o tratamento das águas 
pluviais urbanas e rurais, a conservação 
do escoamento pluvial e o tratamento 
avançado de efluentes para remover 
nutrientes que causam a eutrofização 
de corpos d’água. O desenvolvimento 
sustentável também enfoca o uso do 
solo, priorizando a preservação dos ca-
minhos naturais de escoamento e a infil-
tração.

Entre essas fases, Tucci (2008) considera que o Brasil 
ainda se encontra na fase higienista. No entanto, é possível 
identificar uma sobreposição dessas fases, onde os limites são 

pouco definidos e as transições entre essas fases ocorrem de 
forma não linear, refletindo um processo de mudança gradual 
e complexo. Para uma compreensão maior da relação entre 
os rios e as cidades, é fundamental examinar o desenvolvimen-
to histórico das áreas urbanas e sua interação com os corpos 
d’água.

Nesse contexto, a história da exploração dos rios no 
Brasil está intrinsecamente ligada ao processo de colonização 
e desenvolvimento do país (Queiroz, 2010). No período da co-
lonização europeia no Brasil, os portugueses estabeleceram 
pequenos e dispersos povoamentos ao longo do litoral. Foi 
somente algumas décadas depois que colonizadores e seus 
descendentes começaram a explorar o interior do território, 
muitas vezes contando com os conhecimentos essenciais dos 
povos originários (de forma violenta). Esses eventos se desta-
cam como características definidoras desse modo inicial de 
ocupação do território colonial que acaba por impactar dire-
ta e indiretamente todo percurso da história dos rios no país. 

No cenário do Ceará, a presença contrastante das 
águas, abundantes em alguns rios e escassas em outros lo-
cais, traçou os caminhos da colonização do território (Neto, 
2012). Os currais de gado, estrategicamente estabelecidos às 
margens dos rios, não apenas impulsionaram essa expansão 
rumo ao interior, mas também destacaram a íntima ligação 
das comunidades com os recursos hídricos, uma relação que 
vai além do utilitarismo para se tornar parte essencial da iden-
tidade cultural cearense transmitida através das gerações um 
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legado profundamente enraizado na conexão com os cursos 
d’água e o mar.

Assim, os encontros entre os rios e o oceano são 
testemunhas silenciosas de memórias e experiências que te-
cem a dinâmica cultural cearense. No entanto, essa relação 
transcende o aspecto cultural, permeando profundamente a 
dimensão socioeconômica das comunidades. As águas não 
apenas suprem necessidades básicas, mas também delimitam 
territórios e sustentam atividades econômicas fundamentais, 
como a agricultura de subsistência, a pesca e o artesanato. 
Nas cidades mais urbanizadas, por outro lado, a água é fre-
quentemente mercantilizada, destacando a disparidade entre 
a reverência coletiva das comunidades tradicionais e a abor-
dagem comercial das áreas urbanas. Diante das ameaças à 
integridade dos corpos hídricos, como a poluição e a privatiza-
ção dos recursos naturais, a defesa dessas comunidades emer-
ge como uma escolha política, refletindo não apenas uma re-
sistência a mudanças adversas, mas também um compromisso 
com seus valores e tradições.

Não apenas no Ceará, mas dentro de um recorte 
de países em desenvolvimento, como os da América Latina, 
a dinâmica entre os corpos d’água e os entornos urbanos é 
caracterizada por refletir as substanciais disparidades socioe-
conômicas e socioambientais que permeiam essas nações, de 
acordo com Queiroz (2010).

De modo geral, ao longo da sua história, o proces-
so de urbanização no Brasil é predominantemente espontâ-

neo, com planejamento urbano direcionado principalmente 
para áreas ocupadas pela população de renda média e alta, 
enquanto uma parcela significativa da população reside em 
aglomerados periféricos que não recebem a mesma atenção. 
O processo acelerado de urbanização que se desencadeou 
no Brasil, sobretudo a partir de 1960, apresentou uma série de 
complexidades ligadas à ocupação de zonas ribeirinhas ainda 
não urbanizadas nas cidades metropolitanas. 

Assim como Villaça (2011, p.57) deixa claro, “No es-
paço urbano, como em outras esferas sociais, a dominação 
social se faz mediante desigual distribuição, entre as classes so-
ciais, dos frutos do trabalho”. Essa desigualdade na distribuição 
dos frutos do trabalho muitas vezes resulta em uma estratifica-
ção social marcante, com uma elite econômica desfrutando 
de privilégios significativos, enquanto segmentos menos favo-
recidos da sociedade experimentam dificuldades e exclusão, 
é comum observar que, devido à falta de acesso a moradias 
formais e condições econômicas desfavoráveis, a população 
de baixa renda recorre à ocupação informal como uma estra-
tégia de habitação. Essas regiões começaram a ser habitadas 
de maneira irregular e improvisada por um grande contingen-
te de migrantes de baixa renda, levando à criação de favelas 
que estão sujeitas a sérios riscos de enchentes (Queiroz, 2010).

Diante de um contexto profundamente desigual que 
caracteriza as cidades, as margens dos rios emergiram como 
a única alternativa viável para muitos moradores urbanos de 
baixa renda conseguirem acesso à terra urbana e a uma mo-

radia, visto que possuem baixo valor imobiliário e consequen-
te desinteresse dos proprietários. Segundo o Ministério do Meio 
Ambiente (2000), cerca de 50% da população das cidades do 
Brasil se encontra em área irregular. Trata-se de duas realida-
des urbanas, respectivamente: a “cidade formal” e a “cidade 
informal” (Tucci, 2008). 

Essa relação complexa entre rios urbanos negligen-
ciados, ocupação irregular, pobreza e segregação resulta na 
formação de áreas de risco, onde diversos perigos, tanto natu-
rais quanto sociais, se sobrepõem. Segundo levantamento rea-
lizado pelo Ministério da Integração Nacional (Brasil, 2013), no 
país ocorreram mais de 30 mil desastres naturais entre 1990 e 
2012, ou seja, somam em média 1363 tragédias por ano. Além 
disso, conforme o Atlas Brasileiro de Desastres Naturais de 2013, 
entre os anos 1990 e 2012, foram documentados 31.909 desas-
tres no Brasil, com a maioria significativa, cerca de 73%, ocor-
rendo na última década desse período. As ocorrências mais 
frequentes em termos de eventos climáticos extremos incluem 
estiagens, secas, enchentes súbitas e inundações.

As inundações são fenômenos naturais, mas as mu-

danças importantes nas formas de uso e ocupação 

nas cidades, onde a impermeabilização do solo e a 

retilinização de canais fluviais se configuram como 

ações públicas (e privadas) recorrentes, tais fenô-

menos são incrementados e se tornam potencial-

mente mais perigosos. (Queiroz, 2010, p.22)

Além de comunidades vulneráveis estarem mais ex-
postas a esses tipos de evento, os impactos deles tendem a ser 
mais severos devido à falta de recursos e capacidade para se 
adaptar ou se recuperar. A pobreza, a falta de acesso à edu-
cação, a falta de infraestrutura adequada e a falta de plane-
jamento urbano são fatores que aumentam a vulnerabilidade 
social (Costa, 2006), o que torna ‘essencial analisar como a 
localização geográfica, as condições de moradia, o acesso 
a serviços públicos e a dinâmica socioeconômica contribuem 
para os riscos enfrentados pela população nas áreas de ocu-
pação irregular ao longo dos rios urbanos. Nestes territórios, a 
vulnerabilidade social é predominante,

A relação entre a recuperação de recursos hídricos 
e políticas habitacionais revela um desafio na construção de 
um planejamento urbano adequado. O papel da legislação e 
das políticas públicas é necessário, porém, muitas vezes, essas 
estruturas normativas falham em fornecer diretrizes que real-
mente guiem o desenvolvimento urbano de maneira susten-
tável, o que, consequentemente, destaca a lacuna entre a 
teoria normativa e a prática efetiva. Ainda assim, é relevante 
compreender quais legislações têm relação direta com meio 
ambiente, recursos hídricos e ocupação humana, como vere-
mos no tópico a seguir.
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2.2 Legislação ambiental e políticas 
públicas

É assegurado por lei o direito à qualidade dos espa-
ços livres verdes, esse direito não apenas reconhece a neces-
sidade de proteção e conservação desses espaços naturais, 
mas também enfatiza a sua relevância para o bem-estar da 
população e para a promoção da qualidade de vida, confor-
me a Constituição Federal, Art. 225 que diz:

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamen-

te equilibrado, bem de uso comum do povo e es-

sencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 

Poder Público e à coletividade o dever de defen-

dê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gera-

ções. (Brasil, 1988)

Nesse contexto, o Código Florestal Brasileiro, é o ins-
trumento que estabelece as normas e diretrizes para a conser-
vação e o uso sustentável das áreas florestais e dos recursos 
naturais no Brasil. Também intitulado como Lei 12.651, de 25 
de Maio de 2012, ele define diretrizes para a preservação da 
vegetação nativa em áreas de preservação permanente, re-
serva legal, áreas de uso restrito, atividades de exploração flo-
restal e temas correlatos.

As propriedades são obrigadas a obedecer às diretri-

zes estipuladas por essa legislação que, em específico, define 
as Áreas de Proteção Permanente (APPs) como espaços terri-
toriais de destacada relevância ambiental, cuja preservação 
é considerada imprescindível, abrangendo as margens de cur-
sos d’água, tais como rios e corpos d’água (Brasil, 2012).

Diante disso, o Código Florestal Brasileiro delimita al-
gumas áreas nas quais a ocupação não é permitida, por se 
tratarem de locais classificados como frágeis ambientalmente. 
Conforme a Lei nº 4.771, de 15 de Setembro de 1965:

Área protegida (...) coberta ou não por vegetação 

nativa, com a função ambiental de preservar os re-

cursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geoló-

gica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e 

flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 

populações humanas (Brasil, 1965, p. 1). 

As características técnicas das APPs urbanas englo-
bam aspectos como as larguras mínimas e máximas estabeleci-
das para essas áreas, as quais podem variar consideravelmen-
te de acordo com a largura do corpo d’água em questão.  No 
quadro 1, estão sistematizados alguns dos conceitos referentes 
às características das APPs.

(Elaborado pela autora. Fonte: Brasil, 2012.)

Cursos d’água

Largura dos cursos 
d’água

De 4 até 10 módulos 
fiscais d’água

Acima de 10 módulos 
fiscais

até 10 metros

20 metros

30 metros

de 10,1 até 60m

30 metros

30 metros

de 60,1 até 200m

Largura do curso 
d’água/2

Largura do curso 
d’água/2

acima de 200m

100 metros

100 metros

Faixa marginal a ser recomposta

As margens de cursos d’água, sejam rios ou lagos, são consideradas APPs. 
A largura da faixa de proteção varia de acordo com a largura do corpo 
d’água, conforme indicado na tabela do Código Florestal.

Margens de Rios e Lagos:

Áreas de declive acentuado, como encostas de morros, também podem 
ser classificadas como APPs. A declividade mínima que define uma encos-
ta como APP varia conforme a legislação estadual ou municipal.

Encostas Íngremes

O topo de morros e montanhas com altitudes superiores a 1.800 metros é 
considerado APP.

Topo de Morros e Montanhas:

Os manguezais, ecossistemas costeiros de importância vital, são protegi-
dos como APPs.

Quadro 1. Área de Proteção Permanente (APP).

Manguezais

Quadro 2. Faixa Marginal - APP.

(Elaborado pela autora. Fonte: Brasil, 2012.)
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Apesar de serem áreas protegidas ambientalmente, 
as APPs muitas vezes são ocupadas por habitações informais 
precárias. Aliás, justamente por serem áreas que não podem 
ser formalmente ocupadas, acabam aparecendo como uma 
possibilidade de moradia para aqueles que não tem onde mo-
rar.

Portanto, esse fenômeno é uma resposta à necessi-
dade de abrigo e representa uma estratégia de sobrevivência 
para a população de baixa renda que não possui alternativas 
acessíveis no mercado habitacional formal. No entanto, a ocu-
pação informal frequentemente envolve condições precárias 
de moradia, com acesso limitado a serviços básicos, sanea-
mento e infraestrutura adequada, o que resulta em baixa qua-
lidade de qualidade de vida e saúde pública, além de riscos 
físicos quando em zonas ribeirinhas, morros, etc. Em áreas urba-
nas, as ocupações irregulares de APPs frequentemente envol-
vem a construção de edificações, infraestrutura urbana, ater-
ros, a exploração indevida de recursos naturais e o descarte 
inadequado de resíduos sólidos. 

É importante deixar claro que, conforme estabeleci-
do pelo Código Florestal, é permitida a manutenção de ocu-
pações em APPs exclusivamente por meio do processo de re-
gularização fundiária, em situações específicas delineadas nos 
dispositivos legais, tais como:

Art. 8º A intervenção ou a supressão de vegetação 

nativa em Área de Preservação Permanente so-

mente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, 

de interesse social ou de baixo impacto ambiental 

previstas nesta Lei.

Art. 64º Na Reurb-S dos núcleos urbanos informais 

que ocupam Áreas de Preservação Permanente, a 

regularização fundiária será admitida por meio da 

aprovação do projeto de regularização fundiária, 

na forma da lei específica de regularização fundiá-

ria urbana (Brasil, 2017).

Além disso, é destacado a necessidade de um estu-
do técnico no projeto de regularização fundiária de interesse 
social para demonstrar aprimoramento ambiental em relação 
à situação anterior. Os critérios mínimos para esse estudo in-
cluem caracterização ambiental, especificação de sanea-
mento básico, propostas para riscos geotécnicos, recuperação 
de áreas degradadas, comprovação de melhoria na susten-
tabilidade urbano-ambiental, considerando recursos hídricos, 
não ocupação de áreas de risco e proteção de unidades de 
conservação. 

De qualquer modo, a crítica central recai na necessi-
dade de uma abordagem mais sensível e contextualizada ao 
implementar políticas ambientais em ações locais. A comple-
xa interação entre normativas federal e municipal destaca a 
oportunidade de repensar como a avaliação de recursos na-
turais pode ser adaptada para contextos específicos, como 
evidenciado no tema abordado.

2.3 Avaliação de rios urbanos e 
estratégias de Requalificação 
Urbanística e Ambiental

A avaliação de rios urbanos e o desenvolvimento de estraté-
gias de requalificação representam um campo fundamental 
de estudo e intervenção em áreas urbanas. Esse processo en-
volve uma abordagem técnica multifacetada para entender, 
avaliar e melhorar as condições dos rios que atravessam am-
bientes urbanos, promovendo a sustentabilidade ambiental e 
a qualidade de vida das comunidades (Mello, 2008; Callisto et 
al, 2002).
A requalificação urbana, que busca harmonizar esses aspec-
tos, está intrinsecamente ligada aos processos de urbanização 
e aos impactos que eles têm nas cidades (Peixoto, 2009). Por 
esse motivo, esse protocolo desempenha um papel integrado 
na gestão desses recursos hídricos em áreas urbanas, forne-
cendo dados importantes para orientar diretamente o proces-
so de requalificação urbana e preservação ambiental.
Nesse contexto de requalificação/revitalização e preserva-
ção, a Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecu-
ária) desempenha um papel importante na implementação 
de estratégias técnicas para a recuperação ambiental, com 
o objetivo de conservar e reabilitar áreas degradadas (Brasil, 
2012). Dentro dessas estratégias constam:

1.	 Regeneração natural sem manejo, 
onde áreas degradadas são deixadas em 
repouso, permitindo que a vegetação na-
tiva se restabeleça de forma espontânea. 
2.	 Regeneração natural com manejo, 
envolve intervenções direcionadas para 
acelerar o processo de recuperação. 
3.	 Plantio em área total, que envolve a 
produção de mudas em viveiros, a seleção 
criteriosa de espécies adequadas às con-
dições locais e o planejamento meticuloso 
do plantio.
4.	 SAFs (sistemas agroflorestais), são im-
plementados como uma abordagem que 
integra culturas agrícolas, pecuária ou flo-
restais com o plantio de árvores nativas ou 
exóticas. Essa estratégia promove a diversi-
dade de espécies, oferece benefícios eco-
lógicos, como a conservação do solo e da 
água, e sustenta uma produção agrícola 
sustentável (Brasil, 2012).

Diante desse cenário em que a requalificação de rios 
urbanos se mostra essencial, se torna imperativo explorar como 
os desenhos de espaços públicos podem potencializar esses 
esforços. A convergência entre práticas de requalificação de 
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recursos hídricos e o desenho urbano de espaços públicos de-
sencadeia discussões sobre como criar espaços urbanos mais 
conectados com o meio ambiente. Diante disso, a reflexão so-
bre os desenhos de espaços públicos se torna uma extensão 
natural dessa narrativa, abordando a interseção entre requali-
ficação hídrica e o planejamento de áreas públicas.

2.4 Sistemas de Espaços Livres e 
Desenho de espaços públicos

O estudo da forma urbana transcende a mera apre-
ciação estética, uma vez que exerce um papel crucial na or-
questração da vida social, na organização dos sistemas de es-
paços livres e na relação direta com as dinâmicas ecológicas 
preexistentes e a identidade singular de cada localidade. As 
configurações do espaço podem abranger múltiplas configu-
rações dentro delas, como uma cidade que incorpora inúme-
ras configurações e, ao mesmo tempo, está inserida em outras 
igualmente variadas. No entanto, quando discutimos o con-
ceito de espaço, não estamos simplesmente nos referindo a 
uma análise de geometria espacial, nem a uma abordagem 
unicamente espacial, mas sim a um sistema intrincado e multi-
facetado. Como Morin (2008) destaca, o espaço é muito mais 
do que uma mera geometria espacial, é um sistema complexo 
e interconectado.

Compreender as formas típicas da cidade contem-
porânea no Brasil, que resultam da mistura de influências in-

ternacionais e práticas locais, é essencial, uma vez que está 
intrinsecamente ligada à lógica de mercado e às intervenções 
estatais. Essa compreensão proporciona a base para uma 
análise crítica do estado atual e, portanto, estabelece os fun-
damentos necessários para a definição de métodos de avalia-
ção e critérios orientadores para futuras ações.

O território é entendido como paisagem artificiali-

zada, lugar da natureza e do humano, isto é, espa-

ço passível de ser visto, interpretado, adaptado e 

transformado ao longo do tempo. Neste marco, o 

sistema proposto reúne o conjunto de peças de es-

paços livres, relacionadas entre si e com seu entor-

no, e é suscetível a sofrer mutações com o tempo. 

(Tardin, 2008, p.19).

A estruturação do sistema de espaços livres é con-
cebida como um método para promover uma relação mais 
estreita entre os elementos fundamentais. Essas intervenções 
englobam ações nas áreas urbanas existentes, além de esta-
belecer diretrizes para futuras ocupações e possíveis transfor-
mações. Essa abordagem implica numa mudança perceptível 
na compreensão dos espaços livres, permitindo que elementos 
anteriormente impactados pela urbanização desempenhem 
um papel mais proeminente na estruturação, especialmente 
as massas de água (lagoas, rios, canais, etc.) e a vegetação, 
sem desconsiderar espaços não qualificados, mas potencial-

mente estruturadores, como os espaços articuladores.
Analisando essa perspectiva de espaços livres, é fun-

damental reconhecer que o sistema social12 se constitui nos 
espaços urbanos onde as atividades humanas ocorrem, e, 
portanto, deve ter uma dimensão voltada para as pessoas. A 
atenção à estrutura social local é crucial para atingir os ob-
jetivos, especialmente em regiões com notáveis disparidades 
sociais, onde a interação humana é imperativa para evitar a 
fragmentação urbana.

Nesse sentido, Herzog (2013) destaca a importância 
de sistemas de espaços livres não serem apenas funcionais, 
mas também multifuncionais, desempenhando papéis sociais 
e ecológicos. Além disso, é imperativo que tais espaços forne-
çam serviços ecossistêmicos para garantir a qualidade de vida 
urbana, sendo acessíveis a todos e promovendo diversidade 
social, cultural, etária e étnica (Herzog, 2013, p. 124).

Essa abordagem possibilita a interação entre pessoas 
de diferentes grupos sociais e econômicos, contribuindo para 
uma maior tolerância, compreensão e humanismo. Ao priorizar 
o humanismo e atribuir maior importância a todas as pessoas, 
há uma redução potencial da necessidade de ajuda humani-

2	 Este, definido por Herzog (2023) como: “Consiste no conjunto de 
locais onde ocorrem as atividadeWs sociais – recreativas e de lazer. São 
lugares abertos, nos quais podemos ter contato com a natureza, tomar sol, 
respirar ar puro, apreciar arte, ouvir música, caminhar para fazer compras, 
sentar num café, encontrar amigos, enfim, uma multiplicidade de ativida-
des que dão vida às cidades e transformam a qualidade de vida dos mo-
radores e visitantes.” p.124

tária (Herzog, 2013).
Essa abordagem possibilita a interação entre pessoas 

de diferentes grupos sociais e econômicos, contribuindo para 
uma maior tolerância, compreensão e humanismo. Ao priorizar 
o humanismo e atribuir maior importância a todas as pessoas, 
há uma redução potencial da necessidade de ajuda humani-
tária (Herzog, 2013).

Herzog (2010) oferece diretrizes consolidadas para a 
elaboração de infraestruturas verdes em distintas escalas. Estas 
não são prescrições rígidas, mas sim abordagens e metodolo-
gias para a definição de metas, coleta, análise e diagnóstico 
de dados, e métricas de desempenho, visando uma aborda-
gem prática e aprendizado contínuo. Dessa maneira, planos e 
projetos podem ser desenvolvidos e implementados de manei-
ra adaptativa e replicável, considerando as nuances específi-
cas de diferentes contextos locais e regionais. 

Dentro do tópico “sistemas antrópicos”, Herzog (2013) 
delineia alguns métodos de levantamento, análise e diagnósti-
co para planejar e projetar espaços livres, são eles:

- Investigar o histórico da ocupação humana na 
paisagem;

- Avaliar a expansão da cidade e a evolução de 
espaços públicos, ruas, parques e praças ao longo do tem-
po;

- Analisar como as pessoas utilizam os espaços livres 
e interagem com a natureza;
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- Mapear áreas urbanas (sejam públicas ou priva-
das) onde ocorrem atividades sociais, recreativas, de lazer e 
esportivas;

- Identificar os espaços urbanos ativos e os meios 
de acesso por diferentes modos de transporte;

- Familiarizar-se com o local, compreendendo suas 
características específicas, população, usos, necessidades e 
costumes;

- Reconhecer elementos sociais, culturais, econô-
micos e ambientais que valorizam o lugar;

- Observar e mapear a acessibilidade dos espa-
ços para pedestres, ciclistas e transporte público, analisando 
suas relações espaciais;

- Estabelecer conexões entre marcos urbanos na-
turais, construídos e culturais, incluindo elementos intangíveis, 
como o espírito local.

Esses métodos de levantamento e análise propostos 
por Herzog para projetar espaços livres se alinham aos princí-
pios de projeto delineados por Tardin (2008). Enquanto Herzog 
enfatiza a importância de compreender a história de ocupa-
ção humana da paisagem, verificar a expansão da cidade 
e analisar como as pessoas se apropriam dos espaços, Tardin 
destaca a necessidade de considerar os espaços livres mais 
críticos, reconhecendo o valor de fragmentos menores distribu-
ídos na área. Ambos abordam a interação humana, a adap-
tabilidade e a multifuncionalidade dos espaços. 

Os princípios de projeto propostos por Tardin (2008) 
oferecem orientações para a organização do sistema de es-
paços livres, delineando diretrizes práticas que buscam uma 
abordagem eficiente e integrada. Em consonância com esses 
princípios, as ações de projeto referem-se a intervenções espe-
cíficas, tais como a implementação de melhorias em parques 
ou praças.

De acordo com Tardin, promover a democratização 
do sistema de espaços livres implica uma postura ética na con-
cepção da cidade, buscando ampliar as áreas públicas dispo-
níveis. No quadro 3, retirada da obra de Tardin, estão especifi-
cadas interessantes ações de projeto para espaços livres.

Para consolidar o sistema de espaços livres e adap-
tar seus entornos em áreas urbanizáveis, algumas considera-
ções estratégicas podem ser pensadas, Isso envolve a deter-
minação e defesa de áreas específicas para permanecerem 
não ocupadas, como continuidades biofísicas e perceptivas 
(Tardin, 2008).

Para Tardin, a possibilidade de estabelecer graus 
de proteção para espaços livres, com regras claras de uso e 
ocupação, é crucial. Além disso, incorporar ao plano outras 
oportunidades de desenvolvimento econômico nos espaços 
protegidos, como turismo ou agricultura, pode contribuir para 
a qualidade paisagística, social e ecológica. Propostas de ges-
tão público/privada dos espaços livres, com gestão pública de 
solo privado quando de uso público, ou gestão privada sob 
controle público, podem otimizar recursos. Em última análise, 

Quadro 3. Ações de Projeto.

Fonte: Tardin (2008, p.225.)

essas considerações visam à promoção da sustentabilidade, 
qualidade ambiental e gestão eficiente dos espaços livres no 
contexto urbano em constante transformação (Tardin, 2008).
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3. REFERENCIAL 
PROJETUAL

Na escolha de projetos de re-
ferência, foram priorizados projetos que 
envolvessem recursos hídricos num con-
texto urbano, de escala semelhante ou 
parecida com a área de intervenção 
deste trabalho, levando em conta pa-
râmetros de vulnerabilidade ambiental, 
vulnerabilidade social e desenho urba-
no. Isso se deve à necessidade de en-
contrar exemplos relevantes e aplicá-
veis que possam servir de inspiração e 
referência para a abordagem de ques-
tões específicas relacionadas aos recur-
sos hídricos dentro do contexto urbano 
da área abordada por este estudo.

3.1 Parque Futuro, Belém

O Parque Futuro, situado em Belém, no estado do 
Pará, é um projeto urbanístico cuja execução foi concluída no 
ano de 2018, abrangendo uma extensão territorial de 26.500 
metros quadrados. Esta empreitada resultou de uma parce-
ria com a empresa Paleta Engenharia e envolveu uma equi-
pe multidisciplinar composta por profissionais como Igor Costa 
Spanger, Fábio Domingos Batista, Luciano Suski, Moacir Zanco-
pé Junior, Suzanna de Geus, Aline Proença Train e Rodolfo Luís 
Scuiciato.

(Fonte: Sarturi, 2023)

Figura 1. Vista Topo Parque Futuro.

De acordo com a equipe do escritório Grifo (2018), o 
parque representa um espaço construído destinado a promo-
ver uma ampla gama de atividades para a comunidade local 
e visitantes. Estrategicamente localizado no bairro do Reduto, 
o projeto se insere em uma iniciativa mais abrangente conhe-
cida como Porto Futuro. 

Figura 2. Passarela Parque Futuro.

(Fonte: Sarturi, 2023)

A configuração do parque foi influenciada pela for-
ma alongada do terreno, o que resultou na criação de um 
eixo central. Esse eixo central é marcado por duas entradas 
principais nas extremidades do terreno. Adicionalmente, foram 
incorporadas duas entradas secundárias na porção central 

do terreno, alinhadas com a Travessa Quintino Bocaiúva, que 
anteriormente atravessava o parque. O antigo leito viário foi 
transformado em um caminho dentro do parque, preservando 
a sombra das poucas árvores existentes no local.

A maior parte das atividades, como academia ao 
ar livre, lago artificial, ponte, fonte interativa, área de alimen-
tação, espaço para cães e parque infantil, se concentra ao 
longo deste eixo central. A infraestrutura do parque compre-
ende amplas áreas pavimentadas com concreto lixado, aco-
modando o elevado fluxo de visitantes. As estruturas de cober-
tura em aço garantem abrigo contra as condições climáticas 
quando necessário (Grifo, 2018).
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Figura 3. Planta de implantação Parque Futuro.

(Fonte: Grifo, 2018).

(Fonte: Grifo, 2018).

Figura 4. Cortes Parque Futuro.

A entrada principal do parque, localizada na Traves-
sa Rui Barbosa, é marcada pela presença da maior estrutura 
de cobertura, acomodando a área destinada à alimentação. 
Um deck de madeira cumaru envolve um lago artificial, que 
varia em profundidade de 50 a 150 centímetros. Um dos decks 
possui dois grandes bancos de madeira com formatos angula-
res, proporcionando diversas possibilidades de uso. Uma ponte 
“moisés” atravessa o lago ao longo do eixo central, servindo 
não apenas como passagem, mas também como espaço de 
convivência. A baixa profundidade do lago nesse ponto per-
mitiu a eliminação da necessidade de guarda-corpo (Grifo, 
2018).

Figura 5. Deck Parque Futuro.

(Fonte: Sarturi, 2023)

Na parte mais ao norte do parque, uma segunda es-
trutura de cobertura abriga instalações sanitárias e uma área 
administrativa. Nas proximidades, fontes interativas sobre piso 
emborrachado proporcionam um elemento lúdico apreciado, 
sobretudo pelas crianças. Completando essa seção, encon-
tram-se um parquinho infantil com piso emborrachado e um 
espaço para cães. Cercando todo o perímetro do parque, fo-
ram instaladas uma pista de caminhada e uma ciclovia com 
aproximadamente 600 metros de extensão.

Do outro lado da Rua Belém, está localizada a Praça 
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Gastronômica, um espaço onde lanchonetes antigas foram 
realocadas para viabilizar a expansão da via até a Avenida 
Visconde de Souza Franco. Nesse contexto, duas construções 
de madeira datadas dos anos 1980, originalmente situadas no 
terreno do parque, foram remontadas na sua nova localiza-
ção e agora acomodam um restaurante.

Por se caracterizar como um projeto referência, ele 
foi analisado de forma crítica negativa e positivamente. Dado 
o contexto de Belém e sua suscetibilidade a eventos climáti-
cos extremos, o projeto poderia ter explorado de forma mais 
aprofundada estratégias de mitigação e adaptação, como 
armazenamento de água da chuva, filtragem e uso sustentá-
vel da água. No que diz respeito à acessibilidade, o projeto 
contempla áreas de lazer como academia ao ar livre, parqui-
nho infantil e espaço para cães, mas a acessibilidade para 
pessoas com mobilidade reduzida poderia ser melhor tratada 
com a incorporação de rampas, passarelas e outros elementos 
de design inclusivo. O paisagismo ecológico e a integração 
de mais vegetação nativa poderiam melhorar a resiliência do 
parque e seu valor ambiental (Grifo, 2018).

É relevante destacar também os pontos que mais 
chamaram atenção como referência nesse projeto. O Parque 
Futuro oferece uma série de aspectos positivos que podem ser-
vir como exemplo em projetos de escala semelhante. Um deles 
é a sua capacidade de transformar terrenos subutilizados em 
valiosos espaços urbanos, demonstrando como áreas ociosas 
podem ser reinventadas para atender às necessidades da co-

Figura 6. Vista Topo Passarela Parque Futuro.

(Fonte: Sarturi, 2023)

munidade. A sustentabilidade é outra característica positiva, 
com a utilização de elementos como coberturas de estruturas 
metálicas e madeira cumaru. Também a Praça Gastronômi-
ca do parque, que abriga lanchonetes e restaurantes, ofere-
ce uma solução interessante para a ampliação da oferta de 
espaços de alimentação em ambientes urbanos (Grifo, 2018).

Além disso, o Parque Futuro se destaca por sua fun-
ção social como ponto de encontro e interação comunitária, 
fortalecendo os laços na comunidade, contribui para a valo-
rização de áreas urbanas centrais, e isso pode servir de inspi-
ração para a revitalização de outras áreas urbanas desgas-
tadas. A incorporação de áreas de convívio e a promoção 

da contemplação dos recursos hídricos, exemplificado pelo 
amplo banco ao longo do deck que acompanha o lago, são 
aspectos práticos e viáveis a serem integrados no projeto a ser 
desenvolvido.

3.1 Parque Futuro, Belém
A Bacia da Ramadinha está localizada na cidade de 

Campina Grande, na região do semiárido brasileiro, no esta-
do da Paraíba, abrange uma área de aproximadamente 128 
hectares, e é cortada pelo riacho da Ramadinha, um afluente 
do riacho Bodocongó, já canalizado.

O contexto histórico do projeto é marcado por uma 
mudança na abordagem da política municipal em relação 
aos assentamentos precários, pois até os anos 1970, a ênfase 
era na remoção desses assentamentos. Já em 1981, o Progra-
ma de Erradicação de Sub-habitação (PROMORAR) marcou 
o início das intervenções para a urbanização de assentamen-
tos precários em Campina Grande. Depois disso, o programa 
Habitar Brasil/BID, no início dos anos 2000, trouxe avanços na 
abordagem integrada da urbanização. Em 2007, áreas precá-
rias em Campina Grande, incluindo a Bacia da Ramadinha, 
foram identificadas para intervenções, considerando a neces-
sidade de solucionar problemas relacionados à drenagem ur-
bana (Machado et. al, 2022). O projeto representa um esforço 
para aprender com a experiência de projetos anteriores e ado-

tar uma abordagem mais integrada, sustentável e abrangente 
para lidar com os desafios da urbanização de assentamentos 
precários e da gestão das águas urbanas na região.

A bacia está localizada em uma área designada 
como Zona de Recuperação Urbana, de acordo com as di-
retrizes estabelecidas no Plano Diretor Municipal de Campina 
Grande (Campina Grande, 2006). Essa região enfrenta desafios 
significativos, como a falta de infraestrutura e serviços públicos, 
além da presença de loteamentos irregulares (Machado et. al 
2022). Além disso, a bacia abrange uma das Zonas Especiais 
de Interesse Social do tipo 1 (ZEIS 1) do município, especifica-
mente a ZEIS Invasão Ramadinha II, como é mostrado na figu-
ra a seguir. Parte dessa área foi identificada pelo IBGE (2010) 
como um aglomerado subnormal.

Figura 7. 

Mapa 

Bacia 

da Ramadinha.

(Fonte: Machado 

et. al, 2022).
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De acordo com Machado et. al (2022), as famílias que 
viviam nas margens do curso d’água foram realocadas para 
um empreendimento no âmbito do Programa Minha Casa Mi-
nha Vida, localizado no bairro de Bodocongó. No entanto, até 
o término deste estudo, as intervenções para a urbanização 
da subárea da Ramadinha ainda não haviam sido concluídas 
devido a problemas relacionados ao projeto de drenagem e 
à execução das obras.

No início da pesquisa, foram conduzidas análises que 
consideraram as condições socioterritoriais da área, dividindo-
-a em quatro subáreas distintas com configurações urbanísti-
cas semelhantes. A subárea a leste foi denominada Configura-
ção Urbana 1 (CURB 1), enquanto a ZEIS Ramadinha recebeu 
o nome de Configuração Urbana 2 (CURB 2). A região a oeste, 
na parte mais ao sul, foi identificada como Configuração Urba-
na 3 (CURB 3), enquanto a parte mais ao norte foi designada 
como Configuração Urbana 4 (CURB 4) (Machado et. al 2022). 

Inicialmente, cartogramas foram criados para mos-
trar a adequabilidade de cada sistema na bacia, consideran-
do fatores físicos e urbanos. Em seguida, foram simulados ce-
nários atuais e com SUDS em espaços públicos e privados para 
avaliar a vulnerabilidade da bacia a alagamentos em cada 
cenário.

Os cartogramas de adequabilidade destacaram as 
diferenças nas CURBs em termos de disponibilidade de ele-
mentos urbanos e físicos, influenciando a viabilidade dos SUDS. 
Para espaços públicos, os sistemas de biorretenção (SB) foram 

adequados para todas as CURBs, com exceção da CURB 2 
(Pavimentos permeáveis/PP foram mais adequados), devido 
ao adensamento urbano e falta de áreas abertas, como é 
possível verificar no mapa a seguir: 

Figura 8. Mapa de sistemas de biorretenção e trincheiras de infiltração, 

Bacia da Ramadinha.

(Fonte: Machado et. al, 2022).

A implementação de Sistemas Urbanos de Drenagem 
Sustentável (SUDS) não só reduz os pontos de alagamento, mas 
também oferece diversas vantagens. Isso inclui o envolvimento 
da comunidade no gerenciamento, melhorando as relações 
com os órgãos municipais e aumentando o interesse no pro-
cesso; a melhoria na percepção do recurso hídrico, devido à 
criação de espaços multifuncionais que valorizam o ambiente 
e reduzem os custos do fornecimento convencional de água; 

e a resolução de conflitos, uma vez que esses ambientes incen-
tivam a mobilização e a participação de vários agentes. Esse 
é um dos principais pontos que chamou atenção para possível 
utilização como referência  nesse projeto. 

Figura 9. Mapas de alagamento, Bacia da Ramadinha.

PP: Pavimentos Permeáveis; TI Trincheiras de Infiltração; SB: Sistemas de Biorretenção; 

AAC: Armazenamento de Água de Chuva. (Fonte: Machado et. al, 2022).

Quando se analisa o projeto é importante destacar 
que, contrariando as diretrizes iniciais, houve intervenções fo-
cadas na implantação de infraestruturas básicas, mas sem in-
tegração entre as dimensões urbanísticas, ambientais e sociais. 
Isso resultou em melhorias parciais nas condições habitacio-
nais, de mobilidade, saneamento e ambientais na região, mas 
a maior parte dessas melhorias se revelou inadequada.

No que se refere à drenagem urbana, as interven-
ções priorizaram obras convencionais, seguindo uma aborda-
gem racionalista, sem considerar os impactos além das áreas 
de intervenção. Também não foram abordadas as condições 
socioterritoriais dos assentamentos precários, medidas não es-

truturais ou alternativas de drenagem sustentável. Além disso, 
as ações prioritárias apontadas no Plano Diretor Municipal não 
foram levadas em consideração, como a compatibilidade dos 
usos do solo com áreas de interesse para a drenagem e o in-
vestimento na renaturalização das margens dos cursos d’água 
e melhorias nas calhas fluviais (Machado et. al 2022).

Mesmo após a canalização do curso d’água na Ra-
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madinha, ocorreram alagamentos nas ruas próximas ao canal, 
relatados por moradores entrevistados. Isso se deve à abor-
dagem restrita de intervenção, com pouca atenção à micro-
drenagem. Algumas obras também não foram concluídas na 
área de intervenção, e o canal foi superdimensionado. A im-
plementação de Sistemas Urbanos de Drenagem Sustentável 
(SUDS) como alternativas complementares teria o potencial de 
reduzir significativamente os pontos de alagamento, conforme 
simulações.

O projeto de Ramadinha apresenta várias caracte-
rísticas que podem servir como referência para o projeto reali-
zado neste trabalho, como o plano de urbanização que, além 
da construção do canal, propôs diversas ações e obras, que 
incluíram: terraplanagem, regularização fundiária, fornecimen-
to de água, saneamento básico, eletricidade e iluminação, 
pavimentação e melhorias nas vias, drenagem superficial e 
calçadas, sistemas de microdrenagem de águas pluviais, cria-
ção de praças e áreas verdes, bem como a implementação 
de um Projeto de Trabalho Técnico Social, tópicos que em sua 
maioria estão sendo tratados neste trabalho.

3.3 Eco Parque Tebet, Indonesia 
Localizado na cidade de Jacarta, na Indonésia, 

o projeto paisagístico abrange uma extensa área de 73.000 
metros quadrados e representa uma colaboração entre uma 
equipe de arquitetos paisagistas do SIURA Studio. O renomado 

arquiteto paisagista Anton Siura liderou o projeto, trazendo sua 
visão única para a concepção e execução desse espaço. A 
equipe de arquitetos paisagistas que contribuiu para a realiza-
ção deste projeto inclui nomes como Chandra Savitri, Yudistira 
Dwi Nugraha, Ghina Nisrina, Niken Rahadiani e Natania Priska, 
para complementar a parte paisagística. Um grupo de arquite-
tos composto por Ario Andito, Subiakto, Alvin Praditya e Indira 
Odityasari, se encarregou dos aspectos arquitetônicos do pro-
jeto, garantindo uma integração harmoniosa entre o ambien-
te construído e a paisagem natural  (SIURA, 2023).

Figura 10. Eco Parque Tebet, Indonésia.

(Fonte: SIURA, 2023).

A infraestrutura do projeto foi gerenciada pela PT 
Wahana Krida Konsulindo, uma empresa reconhecida na exe-
cução de projetos de grande escala. A construção principal 

ficou a cargo da Idealand Cipta Hijau, uma construtora líder 
na Indonésia. A área de arboricultura, essencial para a inte-
gração de elementos naturais no projeto, foi supervisionada 
pela PT Ruang Hijau, especializada no cultivo e manutenção 
de vegetação paisagística (SIURA, 2023).

Concebido como um parque destinado à comuni-
dade local e aos habitantes, o Eco Park Tebet propôs o concei-
to de harmonização entre funções ecológicas, sociais, educa-
cionais e recreativas. De forma mais específica, estabeleceu 
os seguintes objetivos para a intervenção: 

1.	 Realizar uma restauração com-
pleta, tanto em termos ecológicos quanto 
de infraestrutura, combinando elementos 
naturais e aquáticos, afastando-se das áre-
as urbanizadas que caracterizavam o lo-
cal. 

2.	 Estabelecer um jardim que con-
tribuirá para o gerenciamento de eventos 
de inundação, além de servir como reserva 
de água da chuva. 

3.	 Implementar o plantio de ve-
getação ribeirinha e árvores nas margens, 
utilizando técnicas de engenharia natural 
para melhorar a qualidade da água por 
meio da filtragem e purificação das águas 
pluviais, além de enriquecer a diversidade 

de espécies no local. 
4.	 Restaurar relações mais pró-

ximas entre a comunidade e o ambiente 
natural por meio da criação de espaços 
abertos que integram elementos naturais e 
áreas para atividades comunitárias. 

5.	 Facilitar o acesso da comunida-
de a espaços verdes, restaurando ambien-
tes naturais que servirão como habitat para 
a flora e fauna locais  (Urban Nature Atlas, 
2023). 

Figura 11. Setores Eco Parque Tebet, Indonésia.

(Fonte: Urban Nature Atlas, 2023).
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Figura 12.  Eco Parque Tebet, Indonésia.

(Fonte: SIURA, 2023).

De acordo com a equipe responsável pelo projeto, 
o Eco Parque Tebet está localizado em uma área densamen-
te habitada, esse projeto teve como foco a restauração ati-
va da ecologia do local, incluindo a conservação e o plantio 
de árvores, bem como a redução do risco de enchentes por 
meio da renaturalização de rios. Além disso, o projeto tam-
bém incorporou novas zonas ativas e passivas no espaço para 
complementar a restauração ecológica do curso d’água e a 
vegetação, com conexões variadas no interior e ao redor do 
perímetro do parque (SIURA, 2023).

Um aspecto relevante foi o programa de engaja-
mento comunitário, o projeto busca promover uma aborda-
gem colaborativa, envolvendo ativamente as comunida-
des locais e partes interessadas na inovação e na criação 

conjunta. O espaço, que incorpora tanto áreas ativas quanto 
passivas, oferece uma ampla gama de atividades recreativas, 
educacionais e sociais para atender às necessidades da co-
munidade. O ambiente azul-verde revitalizado está acessível 
a indivíduos de todas as idades e origens, tornando-se um ver-
dadeiro centro de bem-estar social para a comunidade local.

Outro tópico que chamou atenção foi a renaturali-
zação do rio. O parque estava anteriormente atravessado por 
um canal de 714 metros de comprimento, que estava seria-
mente poluído devido ao escoamento de água não tratada 
da área montante da bacia hidrográfica. Durante tempesta-
des intensas, o parque costumava sofrer inundações frequen-
tes. O antigo canal poluído foi transformado em um rio ativo, 
ecologicamente restaurado e revestido por vegetação ciliar, 
melhorando a qualidade da água ao filtrar e purificar o esco-
amento circundante, ao mesmo tempo em que enriquece a 
biodiversidade da área. Um rio mais largo e sinuoso aumenta a 
capacidade de armazenamento de água, criando uma planí-
cie de inundação resistente e reintegrando ao parque um rio 
nativo com um ecossistema diversificado (SIURA, 2023).

Figura 13. Equipamentos e ações, Eco Parque Tebet, Indonésia.

(Fonte: SIURA, 2023).

Com execução concluída em 2022, esse projeto 
reflete a colaboração de uma equipe diversificada de profis-
sionais e especialistas em várias disciplinas. O resultado é um 
ambiente paisagístico que impressiona não apenas pela sua 
beleza, mas também pela sua funcionalidade e harmonia 
com o entorno urbano, e que possui diversas características 
que podem servir de referência para o projeto desenvolvido 
ao final desse trabalho. Portanto, pode se levar desse projeto 
aspectos positivos que incluem o programa de engajamen-
to comunitário, a renaturalização do rio e a transformação 
do antigo canal poluído em um rio ativo, ecologicamente 
restaurado e cercado por vegetação ciliar. 

Figura 14.  Eco Parque Tebet, Indonésia.

(Fonte: SIURA, 2023).
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4. DIAGNÓSTICO 
URBANÍSTICO

A Serra da Ibiapaba, situada no estado do Ceará, é 
uma formação geológica que desempenha papéis significati-
vos em termos geográficos, ecológicos e socioeconômicos na 
região noroeste do estado. Com uma extensão de aproxima-
damente 1.500 quilômetros quadrados, esta serra se estende 
por municípios como Tianguá, Ubajara, Viçosa do Ceará e São 
Benedito, com elevações que atingem até 1.110 metros acima 
do nível do mar.

Figura 15.  Mapa de Localização do município de São Benedito.

Fonte: Elaborado pela autora, com base em dados do IPECE (2018).

Do ponto de vista geográfico, a Serra da Ibiapaba 
atua como uma importante divisória de águas, sendo o local 
de nascimento de vários rios que desempenham um papel fun-
damental na irrigação e abastecimento de água da região, 
notavelmente o Açude Jaburu. A configuração geológica da 
serra contribui para o fluxo de água e a recarga de aquíferos, 
tornando-a vital para a sustentabilidade hídrica. Além disso, a 
serra desempenha um papel ecológico importante com sua 
vegetação caracterizada por formações de Mata Atlântica e 
Caatinga, a região abriga uma diversidade de espécies de flo-
ra e fauna (COGERH, 2022).

Por isso, o turismo desempenha um papel cada vez 
mais relevante na região. A Serra da Ibiapaba é um destino tu-
rístico devido à sua beleza natural, com grutas, formações ro-
chosas e trilhas para caminhadas, atraindo visitantes e geran-
do oportunidades de emprego. O Parque Nacional de Ubajara 
é um destaque nesse aspecto de ecoturismo. Além disso, a 
Ibiapaba também possui turismo patrimonial, no município de 
Viçosa do Ceará, que teve seu conjunto histórico e arquitetô-
nico tombado pelo IPHAN em 2003 (IPHAN, [s.d.]).

Em termos de cultura, a Serra da Ibiapaba abriga di-
versas comunidades tradicionais, incluindo os povos Tapuya-
-Kariri, que mantêm suas tradições culturais e linguísticas (Al-
meida, 2012). Além disso, as manifestações culturais, como 
música, dança e culinária típicas da região do Ceará, desem-
penham um papel fundamental na identidade cultural local. 
No entanto, é crucial abordar os desafios enfrentados pela 

Serra da Ibiapaba, incluindo a degradação ambiental, a falta 
de regulamentação do turismo e a necessidade de um desen-
volvimento sustentável. 

Como um dos municípios incorporados na malha re-
gional da serra, São Benedito assume uma posição de desta-
que na gestão dos recursos naturais e no impacto do turismo 
local (ecoturismo e turismo religioso), que exerce influência sig-
nificativa na economia da área. 

4.1 Contextualização do município
De acordo com o IBGE (2023), a ocupação da ci-

dade de São Benedito tem raízes históricas que remontam ao 
século XVIII. O território onde a cidade se estabeleceu estava 
sujeito a incursões de franceses, e essa ameaça levou Pero Co-
elho a explorar a área em questão, às margens do Rio Arabê, 
onde erigiu um arraial. Esse arraial, era inicialmente composto 
por cabanas rústicas, marcou o início da ocupação da região.

São Benedito passou por diversas mudanças adminis-
trativas, incluindo a criação e desmembramento de distritos ao 
longo de sua história. Em 1921, o município foi elevado à cate-
goria de cidade pela Lei Estadual nº 1.850, sendo inaugurado 
em 25 de novembro do mesmo ano.

O município teve vários distritos ao longo do tempo, 
com modificações em nomes e composição, incluindo os dis-
tritos de Campo da Cruz (Carnaubal), Graça, Pacujá, entre ou-
tros. Em 1957, ocorreram desmembramentos significativos do 

município, resultando na criação de municípios independen-
tes, como Carnaubal e Graça (IBGE, 2023).

As alterações no quadro administrativo do municí-
pio continuaram ao longo das décadas, com a modificação 
dos distritos urbanos, havendo hoje dois deles, Faveira e Inhuçu 
como é possível ver na figura 16 a seguir:

Figura 16.  Mapa de áreas urbanas e rurais do município de São Benedito.

Fonte: Elaborado pela autora, com base em dados do IBGE (2021).

A ocupação urbana da sede do município de São 
Benedito, reflete uma trajetória marcada por interações com-
plexas entre o crescimento demográfico, as transformações 
econômicas e as mudanças na estrutura urbana. 

Nos anos mais recentes, a expansão urbana de São 
Benedito se intensificou, isso se traduziu em um aumento na 
construção de residências e no desenvolvimento de infraestru-
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tura urbana, incluindo a expansão de áreas comerciais para 
atender às crescentes demandas da população. A figura 17 a 
seguir, retirado do Plano Diretor de São Benedito (Lei n° 1.343, 
2022), mostra a evolução na mancha urbana da sede, ao lon-
go dos anos: 

Figura 17.  Mapa de manchas de evolução urbana 

da sede de São Benedito.

Fonte: Plano Diretor do Município de São Benedito (2022).

De acordo com o mapa, é possível perceber que ao 
contrário das diretrizes previstas no plano diretor anterior, que 
indicavam um crescimento em direção ao oeste, onde o aero-
porto está atualmente localizado, observa-se uma tendência 

de crescimento no sentido norte-sul, ao longo da rodovia CE-
187. Essa mudança nos vetores de expansão urbana suscita 
questões críticas relacionadas ao planejamento e ao ordena-
mento territorial.

A avaliação da capacidade de expansão da área 
urbana de São Benedito é um elemento relevante no planeja-
mento urbano. A cidade apresenta áreas com potencial para 
crescimento, com destaque para a densificação da mancha 
urbana existente. Esse enfoque na expansão dentro dos limites 
já ocupados permite uma utilização mais eficiente do espaço 
urbano atual e pode reduzir a pressão sobre áreas de preserva-
ção ambiental. O mapa a seguir mostra a densidade habita-
cional atual e as áreas com potencial para expansão, propor-
cionando uma visão clara da distribuição da população e das 
possibilidades de crescimento na cidade:

Figura 18.  Mapa de densidade habitacional da sede de São Benedito.

(Fonte: Elaborado pela autora com dados  do IBGE, 2010)

A população urbana da sede de São Benedito, esti-
mada em aproximadamente 21.504 habitantes de acordo com 
o levantamento do IBGE de 2010, classifica a cidade como um 
centro de médio porte em termos demográficos, entretanto, 
o rendimento médio mensal per capita na área urbana, que 
alcançou aproximadamente R$293,89, aponta para desigual-

dades econômicas substanciais na região, um dos principais 
motivos para a escolha da área de intervenção desse traba-
lho, que conecta áreas de menor renda de forma central na 
malha urbana.

Figura 19.  Mapa de média mensal de renda dos responsáveis 

pelos domicílios na sede de São Benedito.

(Fonte: Elaborado pela autora com dados  do IBGE, 2010)
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O Rio Arabê tem sua nascente em São Benedito, per-
correndo um extenso trajeto pode desaguar desde no delta 
do Parnaíba, no Piauí, até o Rio Negro no Amazonas por estar 
conectado a uma extensa malha hidríca que conecta Nordes-
te e Norte do Brasil. Atravessa áreas rurais e urbanas dentro de 
São Benedito, onde cruza a Rua José Armando Rodrigues (CE-
187), uma das vias de grande importância no município, repre-
sentando um componente vital da infraestrutura hídrica da ci-
dade, apesar de enfrentar desafios significativos relacionados 
à poluição e ao assoreamento. É importante reconhecer sua 
importância como fonte de água e sua relevância ambiental 
e socioeconômica para a região, tendo em mente que “(...) 
olhar para as relações entre cidades e rios a partir de sua ba-
cia hidrográfica nos permite expandir e entrelaçar suas dimen-
sões culturais e ambientais” (Costa, 2006, p. 10).

      Figura 20.  Imagem de satélite da área de interesse.

 Elaborado pela autora. 

Fonte: Google Earth.

Figura 21.  Fotografia Rio Arabê.

 Fonte: Fotografia retirada pela autora em Dezembro de 2023.

Cursos d’água

Largura dos cursos 
d’água

De 4 até 10 módulos 
fiscais d’água

Acima de 10 módulos 
fiscais

até 10 metros

20 metros

30 metros

de 10,1 até 60m

30 metros

30 metros

de 60,1 até 200m

Largura do curso 
d’água/2

Largura do curso 
d’água/2

acima de 200m

100 metros

100 metros

Faixa marginal a ser recomposta

Quadro 2. Faixa Marginal - APP.

(Elaborado pela autora. Fonte: Brasil, 2012.)

Figura 22.  Mapa da APP Rio Arabê.

 Elaborado pela autora. Fonte: SNIRH/ANA; Brasil, 2012.
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4.1.1 Indicadores legais
O Plano Diretor Participativo do Município é o docu-

mento fundamental na condução da política de desenvol-
vimento urbano. Este plano estabelece metas e orientações 
para o ordenamento do território e o desenvolvimento da ci-
dade, incluindo a definição de instrumentos urbanísticos, dire-
trizes para parcelamento, uso e ocupação do solo. Seu propó-
sito primordial é assegurar que a cidade cumpra integralmente 
suas funções sociais.

Além disso, o Plano Diretor Participativo do Município 
estabelece a estrutura de um sistema de gestão participativa, 
com o objetivo de garantir o pleno cumprimento da função 
social da propriedade urbana, seja ela de caráter privado ou 
público. Isso significa que o plano busca promover a participa-
ção ativa da comunidade na gestão e no desenvolvimento 
da cidade, com ênfase na garantia de um ambiente urbano 
equilibrado e justo.

Figura 23.  Mapa de Macrozoneamento Urbano e Ambiental 

da sede de São Benedito.

Fonte: Elaborado pela autora com dados do Plano Diretor 

do Município de São Benedito (2022).

O macrozoneamento na cidade de São Benedito é 
uma abordagem estratégica e fundamental para o planeja-
mento urbano, que abrange várias zonas de planejamento, 
cada uma com objetivos específicos e diretrizes claras. As fi-
guras 23 e 24 a seguir demonstram respectivamente a distri-
buição dessas zonas na sede, e na área de interesse com o 
macrozoneamento ambiental e o macrozoneamento urbano:

O Rio Arabê apresenta um leito predominantemente 
suave, com uma média de 7 metros de largura em sua seção 
transversal, o que, de acordo com o Código Florestal Brasileiro, 
configura uma APP com faixa marginal a ser recomposta de 30 
metros. Embora seja um rio de extensão considerável, ultrapas-
sando os limites estaduais e desaguando na bacia do Delta 
do Parnaíba, sua vazão é classificada como baixa, raramente 
alcançando grandes profundidades. Isso se evidencia na figu-
ra 20, onde é perceptível a cobertura vegetal que geralmente 
se estende sobre suas águas. Adicionalmente, caracteriza-se 
como intermitente (CPRM, 2017) principalmente em sua por-
ção urbana durante os períodos mais áridos, embora tal fenô-
meno seja pouco comum devido ao clima predominante na 
Serra da Ibiapaba.
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Figura 24.  Mapa de Macrozoneamento Urbano e Ambiental 

da área de interesse, na sede de São Benedito.

Fonte: Elaborado pela autora com dados do Plano Diretor 

do Município de São Benedito (2022).

De acordo com o mapa de zoneamento ambiental, 
a área de intervenção é composta pelas seguintes zonas:

•	 ZPA 1 (Zona de Preservação Ambiental 1) São áre-
as do território municipal reservadas para a con-
servação dos cursos d’água naturais que fluem 
de maneira contínua ou intermitente, assim como 
dos lagos e lagoas naturais. Também incluem os 
reservatórios artificiais formados por barragens 
ou represamento de cursos d’água naturais, jun-
tamente com suas faixas marginais de proteção 
(FMP).

•	 ZPA 2 (Zona de Preservação Ambiental 2): Essa 
zona é destinada à criação do Parque Natural Mu-
nicipal do Arabê e outras áreas de preservação 
ambiental que possam surgir no município. As di-
retrizes são baseadas na Lei Federal Nº 9.985/2000, 
que estabelece o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação (SNUC)

Já de acordo com o mapa de zoneamento urbano, 
percebe-se que a sede é constituída pelas seguintes zonas: 

•	 ZUC (Zona Urbana Consolidada): Essa área repre-
senta o núcleo central do município. Ela é carac-
terizada pela presença de blocos urbanos com 

uma variedade de usos, incluindo habitações, co-
mércio, serviços e instituições, entre outros. Além 
disso, oferece fácil acesso a instalações de saúde 
e educação. De maneira geral, as residências lo-
calizadas nessa região contam com uma infraes-
trutura de qualidade.

•	 ZUemC (Zona Urbana em Consolidação): Essa 
área se destaca por ser predominantemente re-
sidencial, abrigando tanto residências com in-
fraestrutura adequada quanto habitações em 
condições mais precárias. É caracterizada pela 
presença de importantes instalações institucio-
nais, como prédios governamentais e de serviços 
públicos. Além disso, concentra uma variedade 
de instituições educacionais e de saúde. Apesar 
de boa parte do território estar ocupado, ainda é 
notável a presença de espaços vazios não utiliza-
dos na região.

Na Zona de Preservação Ambiental 2 (ZPA 2), as di-
retrizes de uso do solo e construção são rigorosas e visam à 
preservação ambiental. Esses parâmetros indicam que, nessa 
zona, a ocupação e a construção são altamente restritas, prio-
rizando a preservação ambiental e a manutenção das carac-
terísticas naturais da área (São Benedito, 2022).

Na Zona Urbana Consolidada (ZuC), as diretrizes de 
uso do solo e construção estabelecem parâmetros específi-
cos para orientar o desenvolvimento urbano. Além desses pa-

Quadro 4. Indicadores Urbanísticos.

         Fonte: Elaborado pela autora com dados de São Benedito, 2022.

râmetros, na Zona Urbana Consolidada (ZuC), estão previstos 
instrumentos como o direito de preempção, a transferência do 
direito de construir, o parcelamento, edificação e urbanização 
compulsórios, o IPTU progressivo com o tempo e a desapropria-
ção com pagamento em títulos da dívida pública (São Bene-
dito, 2022).
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Na Zona Urbana em Consolidação (ZUemC), são 
estabelecidas diretrizes específicas para o desenvolvimento 
urbano, visando à consolidação ordenada dessa área. Além 
disso, na ZUemC, são previstos instrumentos como o direito de 
preempção, a transferência do direito de construir, o parcela-
mento, edificação e urbanização compulsórios, o IPTU progres-
sivo com o tempo e a desapropriação com pagamento em 
títulos da dívida pública.

De acordo com o Plano Diretor (São Benedito, 2022), 
essas diretrizes e instrumentos têm como objetivo regular o de-
senvolvimento urbano de forma a garantir a consolidação e 
ordenamento da área, promovendo um equilíbrio entre o cres-

4.2 Meio ambiente e espaços livres
cimento da cidade e a qualidade de vida de seus habitantes.

O município de São Benedito, por estar inserido no 
Planalto da Serra da Ibiapaba, exibe uma característica geo-
gráfica que exerce uma influência significativa em seu contex-
to urbanístico e ambiental. Essa região apresenta uma paisa-
gem dominada por uma sequência de serras, morros e vales, 
resultando em um relevo mais acidentado.

Em decorrência dessa topografia montanhosa, São 
Benedito experimenta um clima mais ameno quando compa-
rado às áreas de menor altitude da região. Essas elevações 
mais significativas promovem a formação de microclimas lo-
cais, caracterizados por temperaturas mais baixas, especial-

Figura 25.  Mapa Topográfico sede de São Benedito.

Fonte: Esri, ArcGis.

mente durante o período de estiagem.
A presença de áreas planas e encostas íngremes 

condiciona a definição de zonas apropriadas para a ocupa-
ção urbana, bem como para a preservação de áreas am-
bientalmente sensíveis. Além disso, a complexidade do relevo 
impacta diretamente em questões relacionadas ao gerencia-
mento de recursos hídricos, ao desenvolvimento de infraestru-
turas adequadas, à mobilidade urbana e à mitigação de riscos 
naturais, como erosão e deslizamentos de terra.

O relevo da região é predominantemente plano, 
com um declive suave em direção ao oeste. As altitudes va-
riam entre 500 m e 900 m acima do nível do mar. Os solos pre-
dominantes na área são solos arenosos compostos por areias 
quartzosas distróficas e latossolos (SRH-CE, 1992). Nas Figuras 26, 
27 e 28 a seguir, é possível entender melhor a topografia da 
área de interesse, com a visualização em mapa e perfis de 
elevação longitudinal e transversal.

Figura 26.  Mapa Topográfico da área de interesse.

 Figura 27. Perfil de Elevação Longitudinal.

 Figura 28. Perfil de Elevação Transversal.

(Figuras 26-28) Elaborados pela autora. Fonte: EarthExplorer. 
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A área de interesse está localizada numa tipologia 
de solo chamada latossolos vermelho-amarelos distróficos, que 
são profundos, bem drenados, porosos e com baixa fertilidade 
natural. Além disso, encontram-se os Neossolos Quartzarênicos 
órticos, que têm pouca coesão entre suas partículas e capaci-
dade reduzida de reter umidade e nutrientes (EMBRAPA, 2021).

Além disso, o município está localizado na Região Hi-
drográfica do Atlântico Nordeste Oriental e é parte da Subba-
cia de Nível 2. No contexto da Unidade Estadual de Planeja-
mento e Gestão de Recursos Hídricos “Serra da Ibiapaba”, São 
Benedito é atravessado por uma rede de rios que desempe-
nham um papel fundamental no abastecimento hídrico do 
município (SNIRH/ANA, 2021).

Os rios que cortam São Benedito são o Rio Pejuaba, 
contribuindo com aproximadamente 30,98% do suprimento de 
água, o Rio Arabê com 29,84%, e o Rio Inhuçu com 9,94%. Es-
ses recursos hídricos compõem o sistema de abastecimento de 
água do município. O Açude Jaburu 1 é o manancial de abas-
tecimento predominante, classificado como manancial não 
vulnerável. O índice de segurança hídrica na região é conside-
rado médio (SNIRH/ANA, 2021).

Figura 29.  Mapa que mostra a distribuição dos rios na sede.

 Elaborado pela autora. Fonte: SNIRH/ANA.

No município de São Benedito, é possível identificar 
duas zonas hidrogeológicas distintas: os sedimentos perten-
centes à Formação Serra Grande e os depósitos aluvionares. 
Os sedimentos da Formação Serra Grande consistem, em sua 
maioria, em arenitos grossos a conglomeráticos. Geralmente, 
apresentam um potencial médio em termos de ocorrência de 
água subterrânea, tanto em quantidade quanto em qualida-
de (CPRM, 1998).

Figura 30.  Mapa que mostra a distribuição dos rios na área de interesse. 

 Elaborado pela autora. Fonte: SNIRH/ANA.

Por outro lado, os depósitos aluvionares compreen-
dem sedimentos mais recentes, predominantemente areno-
-argilosos, que se encontram nas margens dos principais rios e 
riachos da região. Eles desempenham um papel significativo 
como fonte de água subterrânea, especialmente em áreas 
semiáridas onde predominam rochas cristalinas, quanto à pro-
dutividade, é classificada geralmente como muito baixa, com 
vazões oscilando entre 4 e 7m³/h (CPRM, 1998).

Figura 31.  Mapa que mostra a cobertura vegetal da área de interesse. 

 Elaborado pela autora com dados do Google Earth.



66

A flora que abrange a área é uma combinação de 
carrasco e mata úmida, caracterizada como floresta subpe-
renifólia tropical plúvio-nebular, conforme classificação do 
Sistema de Recursos Hídricos do Ceará (SRH-CE) de 1992. Esse 
ecossistema apresenta características distintivas, sendo subpe-
renifólio devido à manutenção de uma certa quantidade de 
folhas durante todo o ano, com adaptação especial às con-
dições pluviais e nebulares específicas da região tropical. A 
coexistência de carrasco e mata úmida evidencia uma com-
plexidade ecológica que merece análises mais aprofundadas, 
considerando as interações entre esses dois tipos de vegeta-
ção e seu papel na dinâmica ambiental local. (SRH-CE, 1992).

A compreensão da dinâmica de ocupação do solo 
em cada é um fator importante para contextualizar as trans-
formações territoriais. Nesse sentido, a cartografia anual da co-
bertura e uso da terra emerge como uma ferramenta valiosa 
para adquirir informações detalhadas sobre tais mudanças. Ao 
analisar as interações entre os diferentes tipos de vegetação, 
como carrasco e mata úmida, e a ocupação do solo, torna-
-se possível identificar padrões e correlações que contribuem 
para uma compreensão mais abrangente do ambiente. 

 Na tabela a seguir, estão representados os diferen-
tes tipos de uso da terra em São Benedito, de acordo com as 
categorias existentes, são apresentados os valores absolutos 
(em quilômetros quadrados) de cada área ocupada, de acor-
do com o MapBiomas.

As informações a seguir foram obtidas a partir do 

Fonte: MapBiomas3.

Atlas publicado pela Fundação Instituto de Planeja-
mento do Ceará (IPLANCE) em 1997 e do Plano Estadual dos 
Recursos Hídricos da Secretaria de Recursos Hídricos do Cea-
rá (SRH-CE) em 1992. O município de São Benedito apresenta 
uma faixa de temperaturas médias que varia entre 19 ºC du-
rante os meses de chuva, característicos do inverno, e 29 ºC no 
verão. A precipitação média anual varia de 800 mm na parte 
oeste do território a 1800 mm na sede do município. 

3	 MapBiomas, disponível em: <https://brasil.mapbiomas.org/downlo-
ads/>

Quadro 5. Tipos de uso da terra. Figura 32.  Mapa de praças e espaços livres da área de interesse. 

 Elaborado pela autora com dados do Google Earth.

Figura 33.  Fotografias das praças mencionadas no mapa.

Fonte: Google Street View .

Ao mapear e analisar as praças na cidade de São 
Benedito de acordo com alguns dos métodos de Cecilia Her-
zog, identifica-se uma intensa atividade social, destacada pe-
los eventos, feirinhas, e uso frequente para lazer pela popula-
ção. Notavelmente, esses espaços públicos apresentam uma 
extensa área vazia, que proporciona flexibilidade para essa di-
nâmica da cidade, mas também evidencia uma oportunida-
de para otimização do design urbano. A falta de árvores com 
copas que proporcionem um efetivo sombreamento pode 

ser considerada uma limitação, contribuindo para o conforto 
térmico inadequado em certos períodos do dia. Além disso, a 
configuração das praças poderia ser aprimorada com a inclu-
são estratégica de equipamentos urbanos voltados para pro-
mover maior interação social. A presença predominante de 
bancos contemplativos pode ser equilibrada com elementos 
que incentivem atividades recreativas, encontros sociais e prá-
ticas culturais. 
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4.3 Ocupação do solo

A análise do uso do solo na área de interesse em São 
Benedito evidencia uma configuração urbana com alguns de-
safios a serem considerados. Percebe-se que há concentra-
ção de alguns edifícios comerciais nas principais vias da área 
indica uma orientação econômica linear, que  impacta a di-
nâmica local, criando trechos comerciais mais contínuos. 

A predominância de edificações residenciais suge-
re uma ocupação significativa, apontando para uma possível 
densidade populacional que precisa ser cuidadosamente ge-
rida para garantir uma infraestrutura adequada e a qualidade 
de vida dos residentes. A presença de um amplo espaço vazio 
nas proximidades do rio Arabê, em uma zona urbana em con-
solidação, oferece oportunidades para intervenções como a 
criação de espaços públicos que estejam alinhados com a di-
nâmica ambiental da área.

Figura 34.  Mapa de usos.

Figura 35.  Mapa de cheios e vazios.

(Figuras 34-35)

Fonte: Elaborado pela autora 

com base em dados do 

Google Earth (2021). 

A relação entre cheios e vazios na disposição espa-
cial da área de interesse incorpora dimensões ambientais, so-
ciais e culturais. O trecho central e algumas regiões periféricas 
ao trecho de intervenção possuem algum nível de adensa-
mento nas proximidades imediatas do Rio Arabê, constituin-
do-se como um ponto de tensão na estrutura urbana, já que 
essas áreas podem se caracterizar como áreas de risco.

Analisando num contexto de vulnerabilidade social, 
o trecho de intervenção escolhido, visa contemplar áreas que 
sofrem de carência econômica localizadas nas margens do 
Rio Arabê, e que por isso muitas vezes estão sujeitas aos perigos 
de se estar em uma área de risco. Um exemplo disso, foram as 
inundações ocorridas no município durante o mês de março 
quando, de acordo com a mídia local, as fortes precipitações 
resultaram no transbordamento do Rio Arabê, o que acarre-
tou em enchentes em diversas vias públicas nos bairros da ci-
dade, mas principalmente no bairro conhecido como Chora, 
causando o deslocamento de alguns moradores, que foram 
acomodados temporariamente em estabelecimentos hotelei-
ros (Melo,2023).

É importante destacar que a narrativa midiática que 
atribui exclusivamente às mudanças climáticas a ocorrência 
de inundações, sem abordar também a falta de planejamen-
to urbano em relação à drenagem, tende a simplificar demais 
a complexidade desses eventos naturais.

Figura 36.  Mapa de habitações afetadas pela enchente devido 

à forte precipitação em Março de 2023. 

 Elaborado pela autora com dados da mídia.
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Figura 37.  Imagens das áreas de risco. 

Fonte: Google Street View .

Registros em vídeo produzidos pela comunidade e 
compartilhados por meio de plataformas de mídia social do-
cumentaram a invasão do leito do rio nas vias urbanas. Em cer-
tos vídeos, foi possível constatar um acréscimo de pelo menos 
1 metro no nível das águas em algumas edificações.

Para prover assistência às famílias afetadas pelas 
inundações, equipes da Secretaria Municipal do Trabalho e 
Desenvolvimento Social (STDS) coordenaram o realojamento 
em pousadas. Durante esse episódio, o prefeito recomendou 
enfaticamente que os residentes buscassem refúgios seguros, 
especialmente em virtude dos perigos associados a descargas 

elétricas (Melo, 2023).
De acordo com o  SNIS/Ministério das Cidades (2020) 
Figura 38.  Imagens das áreas afetadas pelas enchentes.

Fonte: Melo (2023)

é possível verificar que não há no município instrumentos de 
controle e monitoramento em funcionamento durante o ano 
de referência, nem a existência de mapeamento de áreas de 
risco de inundação dos cursos d’água urbanos e o cadastro ou 
demarcação de marcas históricas de inundações. 

Adicionalmente, o Índice Municipal de Alerta (IMA) 
é reconhecido como um instrumento significativo para identi-
ficar os municípios que possivelmente serão mais impactados 
por eventos climáticos extremos e pela escassez de recursos 
hídricos suficientes para suprir as demandas da comunidade 
local (IPECE, 2020). Conforme indicado na tabela a seguir, São 

Benedito está classificado como “baixa vulnerabilidade”. Vale 
ressaltar que essa avaliação refere-se às condições naturais, 
contrastando com as informações veiculadas pela mídia, e es-
clarecendo que os incidentes ocorridos são atribuíveis à defi-
ciente gestão de drenagem urbana.

Ademais, é possível identificar no mapa da figura 
29, um posto de gasolina muito próximo ao leito do Rio Ara-
bê, sob a perspectiva ambiental, nos contextos de contami-
nação do solo, essa combinação modifica os mecanismos de 
transporte dos poluentes nos solos e aquíferos, acrescentando 
uma camada adicional de complexidade ao problema. O 
etanol atua como co-solvente, ampliando a solubilidade dos 
compostos BTEX na água, o que resulta em maior dissolução e 
dispersão desses compostos pelo solo e aquíferos. Adicional-
mente, há indícios de que a presença de etanol no solo pode 
retardar o processo natural de biodegradação dos compostos 
BTEX (CORSEUIL, 1996).

4.4 Infraestrutura
Ainda de acordo com o IBGE (2010), no que diz res-

peito aos serviços públicos, o acesso à rede de água tratada 
e ao sistema de esgotamento sanitário para uma parcela sig-
nificativa da população urbana de São Benedito é um avan-
ço importante na infraestrutura básica. No quadro 5 é possível 
identificar dados da infraestrutura de abastecimento de água 
do município.

Quadro 6. Ranking IMA 2020

    Quadro 7. Dados de abastecimento de água.

Fonte: SNIS(2020) e IBGE (2010).

A dificuldade na eficácia da coleta de resíduos só-
lidos, no entanto, denota desafios na gestão ambiental e no 
saneamento, que constituem questões críticas a serem abor-
dadas. De acordo com levantamento feito pelo SNIS/Ministé-
rio das Cidades em 2020, a CAGECE apesar de ter uma taxa 



72

de 100% de tratamento de esgoto, obteve uma taxa de coleta 
de apenas 24,41%.

A figura 39 apresenta a alocação das diversas op-
ções de saneamento básico em áreas urbanas e rurais. As bar-
ras coloridas fornecem informações sobre a porcentagem e 
quantidade de residências urbanas e rurais que possuem uma 
das sete categorias de saneamento básico conforme defini-
das pelo IBGE. 

Figura 39. Gráfico de tipos de esgotamento sanitário.

Fonte: IBGE (2010).

O saneamento básico está diretamente ligado à saú-
de pública, pois influencia a prevenção de doenças. O acesso 
à água potável segura é essencial para evitar infecções trans-
mitidas pela água, como cólera. O tratamento adequado do 
esgoto evita doenças relacionadas a esse tipo de contamina-
ção. Nas figuras 36 e 37, é possível analisar o número de inter-

nações hospitalares, e óbitos, relacionados diretamente à falta 
de acesso à um saneamento básico adequado:

Figura 40. Gráfico de internações causadas 

por falta de saneamento básico.

Fonte: DATASUS (2021).

De acordo com a figura 40, é  possível identificar um 
aumento significativo de casos de internação no período de 
2014 e 2016, apesar desse número ter diminuído nos anos de 
2017 até 2020, identifica-se um aumento de casos relativamen-
te recente, apontando para uma dinâmica que merece uma 
análise mais aprofundada e uma compreensão mais precisa 
dos fatores envolvidos.

Figura 41. Gráfico de óbitos causados por falta de saneamento básico.

Os dados da figura 41, referentes ao ano de 2020, 
revelam uma ausência de registros de óbitos relacionados à 
falta ou inadequação de saneamento básico, proporcionan-
do uma perspectiva otimista nesse ano específico. Contudo, é 
preocupante observar que até o ano de 2019 ainda persistem 
casos, indicando uma problemática recente e relevante. Essa 
constatação ressalta os desafios enfrentados por São Benedito 
no âmbito do saneamento básico, evidenciando deficiências 
na infraestrutura de esgotamento sanitário e no fornecimento 
de água potável que perduram até momentos próximos ao 
presente.

O município encara desafios multifacetados em seu 

contexto urbano, que vão além das questões relacionadas ao 
saneamento básico, evidenciadas pelas deficiências na infra-
estrutura de esgotamento sanitário e fornecimento de água 
potável, a urbe também se depara com obstáculos conside-
ráveis em seu sistema de transportes. O panorama desafiador 
inclui questões que residem na insuficiente infraestrutura para 
suportar deslocamentos não-motorizados, como caminhadas 
e ciclismo. A carência de calçadas adequadas, ciclovias se-
guras e passagens para pedestres bem sinalizadas resulta em 
uma situação insegura para os habitantes que dependem des-
ses meios de transporte. Isso não apenas desestimula o uso des-
sas opções, mas também impacta a acessibilidade e a quali-
dade de vida.

Além disso, observa-se uma grande demanda por 
deslocamentos intermunicipais, especialmente entre as áreas 
rurais e urbanas. Isso indica uma integração funcional entre 
essas áreas, o que é um aspecto relevante do planejamento 
urbano e regional. No entanto, a alta proporção de estradas 
rurais não pavimentadas compromete a capacidade das vias 
de suportar tráfego regular, especialmente em condições cli-
máticas desfavoráveis.

A ausência quase total de sinalização viária é um 
obstáculo adicional. Em termos urbanísticos, a sinalização é es-
sencial para orientar e garantir a segurança no trânsito. A falta 
de sinalização viária prejudica a fluidez do tráfego, a seguran-
ça dos pedestres e condutores, e a eficiência geral do sistema 
de transportes (São Benedito, 2022).

Fonte: DATASUS (2021).
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Figura 42. Mapa de Hierarquização de Vias. 

Fonte: Plano Diretor do Município de São Benedito (2022)

Figura 43.  Mapa de Acessos e Classificação de Vias.

Fonte: Elaborado pela autora com dados do IPECE.

A cidade é servida por rodovias estaduais que a co-
nectam a cidades vizinhas e à capital do estado, Fortaleza. A 
CE-187, por exemplo, é uma rodovia fundamental que liga São 
Benedito a municípios próximos, por estar localizada longitu-
dinalmente às demais cidades da microrregião de Ibiapaba, 
e à CE-321, uma que possibilita o acesso a outras regiões do 
estado. 

A cidade de São Benedito possui um aeroporto re-
gional, o Aeroporto Coronel Virgílio Távora (IATA: SOD), que 
possibilita viagens aéreas para municípios vizinhos e para ou-
tras regiões do Ceará. Isso oferece uma opção adicional para 
quem procura meios de transporte mais rápidos (São Benedito, 
2022).

Em termos de equipamentos públicos, no âmbito 
educacional, a taxa de escolarização nas faixas etárias obri-
gatórias indica uma adesão relativamente forte ao sistema 
educacional. A existência de crianças fora do sistema escolar, 
no entanto, sugere a presença de obstáculos na universaliza-
ção da educação, representando uma complexidade crítica 
a ser considerada (IBGE, 2010).

A análise cartográfica na Figura 44, que destaca as 
escolas públicas nas proximidades do trecho de intervenção, 
empregou raios de caminhabilidade com um alcance de 500 
metros. Essa escolha visa facilitar a visualização e compreen-
são da extensão da área acessível a pé a partir do ponto de 
intervenção. Os resultados indicam a presença de três institui-
ções de ensino público que atendem à zona de interesse, ofe-
recendo cobertura para alguns níveis educacionais de ensino 
fundamental 1 e 2. Apesar disso, é importante destacar que 
a área não possui uma boa cobertura para ensino infantil, já 
que o raio de caminhabilidade da Creche Menino Jesus II não 
abrange a área.

Figura 44.  Mapa de Unidades de educação.

Fonte: Elaborado pela autora com dados do IPECE.



76

Figura 45.  Mapa de Unidades de Saúde.

Fonte: Elaborado pela autora com dados do IPECE.

De acordo com dados do IPECE, foi possível mapear 
a presença de unidades de saúde na proximidade da área de 
interesse, assim como no mapa anterior, foram utilizados raios 
de caminhabilidade de 500 metros. Diante disso, é perceptível 
que a figura 38 demonstra uma configuração negativa no que 
diz respeito à acessibilidade a serviços fundamentais já que 
apenas duas entidades de saúde significativas foram identifi-
cadas: um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), e um cen-
tro de nutrição. Também é possível identificar que a pequena 
área que não está introduzida nos raios de abrangência, pos-
sui um baixo número de habitações.

Figura 46.  Mapa de Unidades de Assistência Social.

Fonte: Elaborado pela autora com dados do IPECE.

A análise dos equipamentos de assistência social na 
área de interesse revela uma distribuição desigual em relação 
às demandas potenciais da comunidade. A Delegacia Muni-
cipal, apesar de abranger uma porção do raio de caminhabi-
lidade, não encontra habitações na área de interesse. No que 
diz respeito ao CRAS, observa-se que sua abrangência alcan-
ça apenas uma pequena parcela do trecho de interesse.

Diante disso, é possível perceber a dificuldade de 
acesso a equipamentos de saúde, educação e assistência so-
cial na área de interesse, essa informação aponta para uma 
vulnerabilidade significativa da população da área à equipa-
mentos fundamentais ao exercício de vivência da cidade.

4.5 Projetos Previstos na Área
Até a data de elaboração deste estudo, não há 

projetos específicos delineados para a área em questão. No 
entanto, conforme o Plano Diretor de 2022 do município, são 
identificadas ações estratégicas relacionadas a espaços livres 
que englobam a área de intervenção.

Essas ações fazem parte do sistema de áreas verdes 
e incluem a criação de um parque linear ao longo do afluen-
te do rio Arabê. A delimitação desse parque é estabelecida 
com base nas dimensões da Faixa Marginal de Proteção, que 
corresponde a 30 metros ao longo de rios e riachos, conforme 
definido no Código Florestal (Lei Federal nº 12.651, 2012).

Além da implementação do parque linear na Faixa 
Marginal de Proteção, foi recomendada também a descanali-
zação do rio, quando aplicável, de modo a aproveitá-lo ade-
quadamente como recurso paisagístico e de lazer. Também foi 
sugerido a instalação de equipamentos de lazer e a revitaliza-
ção da mata ciliar ao longo da área de proteção delimitada.

De acordo com o Plano Diretor, para a localização 
desses equipamentos, propõe-se que sejam posicionados nos 
pontos de interseção entre as vias e o parque linear, conforme 
indicado no mapa a seguir. É importante destacar que as vias 
que atravessam o rio devem ser projetadas com ênfase em 
aspectos paisagísticos, de acordo com a Hierarquização Viária 
estabelecida no plano. Segue trechos do Art.14 do Plano Dire-
tor (São Benedito, 2022):

§3º Mencionado nas ações estratégicas previa-

mente listadas, integra o sistema de áreas verdes o 

parque linear ao longo do afluente do rio Arabê. A 

delimitação do parque baseia-se nas dimensões da 

Faixa Marginal de Proteção (30 metros) de rios e ria-

chos, definidas pela Lei Federal nº 12.651, de 25 de 

maio de 2012, que institui o Código Florestal.

§4º Além da implantação do parque linear na Faixa 

Marginal de Proteção, recomenda-se a descana-

lização do rio (quando for aplicável), de maneira 

que este seja devidamente aproveitado como re-

curso paisagístico e de lazer, e a locação de equi-

pamentos de lazer e recuperação da mata ciliar ao 

longo da área de proteção definida.

§5º Para as localizações dos equipamentos de lazer, 

sugerem-se os trechos de interseção entre vias e o 

parque linear. Ressalta-se que essas vias que cruzam 

o rio devem ter caráter paisagístico, conforme esta-

belecido na Hierarquização Viária proposta no ca-

pítulo VII.  (São Benedito, 2022).

Além disso, existem também estratégias de monitora-
mento dos recursos hídricos, com o objetivo de garantir o for-
necimento adequado de água, prevenir a escassez e a degra-
dação da qualidade da água, e promover a conservação dos 
ecossistemas aquáticos.
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Para atingir esses propósitos, as medidas adotadas 
incluem a conservação dos recursos hídricos, tanto de origem 
superficial quanto subterrânea, e a implementação de ações 
preventivas para evitar a escassez e a degradação da quali-
dade da água em suas fontes de origem. Além disso, promo-
ve-se a recuperação, revitalização e preservação integrada 
das bacias hidrográficas e cursos d’água que cortam o muni-
cípio. A avaliação da qualidade e disponibilidade dos recur-
sos hídricos é realizada por meio do desenvolvimento de in-
dicadores, e os corpos d’água são classificados, fornecendo 
especificações sobre a qualidade da água e dos ecossistemas 
associados. A conscientização e disseminação de políticas sus-
tentáveis para a conservação, uso eficiente e reúso da água 
são partes essenciais desse plano. Além disso, medidas de zelo 
são implementadas para a preservação e conservação dos 
recursos hídricos, incluindo programas de fiscalização, recupe-
ração e monitoramento desses recursos.

Para incentivar a captação de águas pluviais, são 
estabelecidos programas que formulam e implementam po-
líticas para o adequado reaproveitamento, conservação, ar-
mazenamento e tratamento dessas águas. A proteção dos 
mananciais naturais do município é fundamental, e, para isso, 
postos de combustíveis e empreendimentos potencialmente 
poluentes devem estar a uma distância mínima de 100 me-
tros desses mananciais. Além disso, exige-se o licenciamento 
ambiental prévio para a construção, instalação, ampliação 
e operação de estabelecimentos e atividades que utilizam 
recursos naturais e que possam causar impactos ambientais, 

conforme previsto na Lei Ambiental Nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981 (São Benedito, 2022).

4.6 Síntese Diagnóstica
Esta análise sintética aborda os desafios e potenciali-

dades na região próxima ao Rio Arabê, em busca de delinear 
a dinâmica urbana e ambiental da área, identificando ele-
mentos que impactam seu desenvolvimento. A compreensão 
desses aspectos vai direcionar estratégias futuras.

PROBLEMAS POTENCIALIDADES

A presença de habitações em locais susce-
tíveis a desastres naturais, como áreas de 
risco.

A área em consolidação oferece oportu-
nidades para o planejamento urbano es-
tratégico, permitindo a implementação de 
medidas que promovam o desenvolvimento 
sustentável

O desgaste das margens do rio reflete a falta 
de medidas adequadas de proteção am-
biental.

A presença expressiva de áreas vazias pro-
porciona potencial para a criação de espa-
ços públicos bem projetados

O desinteresse ou negligência em relação 
aos espaços livres urbanos compromete a 
qualidade de vida da população, limitando 
áreas para lazer e convivência.

A existência do recurso hídrico do Rio Ara-
bê e outros elementos ambientais confere 
à região atributos valiosos, possibilitando a 
integração de práticas sustentáveis no pla-
nejamento urbano.

A inadequada gestão das águas pluviais 
contribui para o recorrente problema de en-
chentes e alagamentos, afetando a mobili-
dade urbana e a infraestrutura.

A comunidade local demonstra resiliência 
ao enfrentar os desafios urbanos, represen-
tando um potencial para a mobilização so-
cial e participação ativa em processos de 
melhoria urbana.

A falta de áreas livres e equipamentos es-
senciais, como escolas e centros de saúde, 
evidencia a carência de estruturas básicas 
para atender às necessidades da comuni-
dade.

A região possui potencialidades relaciona-
das à sua identidade cultural, que podem 
ser exploradas no desenvolvimento de pro-
jetos urbanos, preservando e promovendo a 
riqueza histórica e cultural da comunidade.

A presença de um posto de gasolina nas 
proximidades do leito do rio representa um 
risco potencial de contaminação.

Quadro 8. Problemas e Potencialidades

Fonte: Elaborado pela autora com dados do diagnóstico.

Figura 47.  Síntese Diagnóstica.

Fonte: Elaborado pela autora com dados do diagnóstico.

O planejamento urbano exi-
ge abordagens específicas para dife-
rentes zonas, como as ZPAs 1 e 2, que 
enfatizam diretrizes rigorosas para pre-
servação ambiental. A análise das pra-
ças destaca a intensa atividade social, 
porém, aponta oportunidades de otimi-
zação no design urbano devido à falta 
de elementos como árvores adequa-
das e equipamentos para interação 
social. No contexto de vulnerabilidade, 
desafios como áreas de risco próximo 
ao Rio Arabê evidenciam a necessida-
de de realocação e implementação 
de estratégias de manejo de água.

No trecho de intervenção, 
a análise cartográfica destaca esco-
las públicas e unidades de saúde pró-
ximas. No entanto, a carência de co-
bertura para ensino infantil e acesso a 
serviços essenciais como saúde, edu-
cação e assistência social revela uma 
vulnerabilidade significativa da popula-
ção local. 



O PROJETOO PROJETO

05



82

5. O PROJETO

5.1. Conceito e Partido

Considerando as questões levantadas nesse tra-
balho, o conceito de permeabilidade emerge naturalmente 
como conceito estruturante desse projeto com o intuito de 
criar uma conexão contínua entre as áreas verdes ao longo 
da margem do rio, oferecendo um corredor verde acessível 
a todos, priorizando a criação de espaços que facilitem a ab-
sorção da água da chuva pelo solo, promovendo assim a re-
dução do escoamento superficial de forma a mitigar os efeitos 
das enchentes e da erosão, diminuir riscos e promover a cria-
ção de áreas verdes multifuncionais.

No desenvolvimento do partido urbanístico, o con-
ceito de permeabilidade se traduzirá em estratégias de design 
que possibilitem a maximização de área drenante, e gerem 
menos impacto ambiental no campo de infraestrutura e gera-
ção de resíduos. Isso incluirá a criação de pavimentos perme-
áveis, a utilização de vegetação nativa para a estabilização 
das margens (mata ciliar), criação de trilhas e espaços abertos 
que permitam e maximizem a permeabilidade, e a incorpora-
ção de sistemas de drenagem sustentável, como wetlands e/
ou jardins de chuva.

Figura 48.  Nuvem de palavras.

Fonte: Elaborado pela autora.

5.2. Diretrizes e Ações
As diretrizes do projeto foram concebidas para aderir 

aos três eixos fundamentais abordados neste estudo: requali-
ficação das margens do rio; gerenciamento de risco e vulne-
rabilidade social; e design de espaços públicos/livres. Esses pi-
lares orientadores garantem uma abordagem abrangente e 
integrada, alinhada com os princípios e objetivos delineados 
ao longo da pesquisa.

Demarcar e restaurar as margens do rio, 
com mata ciliar.

Priorizar a preservação dos ecossistemas naturais exis-
tentes nas margens do Rio Arabê, considerando a flora 
e fauna locais como elementos-chave a serem prote-
gidos
Adotar práticas de desenvolvimento sustentável, in-
cluindo técnicas de manejo de águas pluviais, visando 
a minimização do impacto ambiental.

Desenvolver estratégias eficazes de regularização fun-
diária, considerando a necessidade de realocação.

Planejar e implementar infraestrutura resiliente, incluin-
do sistemas de drenagem e estruturas que minimizem 
os impactos das inundações.

Posicionar estrategicamente equipamentos para aten-
der a população local.

Priorizar a acessibilidade a pé e por transporte público, 
garantindo que a população tenha fácil acesso a ser-
viços.

Integrar áreas de lazer multifuncionais ao longo das 
margens, proporcionando espaços para atividades 
recreativas, culturais e esportivas.

Implementar um parque linear integrado à malha ur-
bana, promovendo a conectividade entre diferentes 
áreas da cidade

Estimular a prática de atividades físicas e a promoção 
da saúde mental por meio de espaços de contempla-
ção, trilhas para caminhadas e lazer.

Requalificação 
das margens do 
Rio Arabê

Risco e 
Vulnerabilidade 
Social

Espaço público

Quadro 9. Diretrizes de projeto.
Fonte: Elaborado pela autora.
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5.3. Plano Geral de Intervenção e 
Programa de Necessidades

No âmbito do risco e vulnerabilidade social, emerge 
a necessidade de desenvolver estratégias para as demandas 
de realocação, por isso, foram analisados vazios urbanos próxi-
mos com condições adequadas, como infraestrutura e dimen-
sionamento, para receber essas realocações, almejando miti-
gar os impactos sociais associados à retirada dessas pessoas 
de seus lares. A infraestrutura resiliente se configura como uma 
prioridade para evitar que mais áreas sejam afetadas por pos-
síveis enchentes, demandando o planejamento e implemen-
tação de sistemas de drenagem e estruturas capazes de ate-
nuar os efeitos adversos decorrentes de inundações. Também, 
estão planejadas algumas desapropriações, que adentram o 
aspecto legal, por estarem dentro da faixa de APP, ao todo fo-
ram realocadas aproximadamente 28 famílias. Além disso, há o 
posto de gasolina próximo ao leito do rio, também demarcado 
como desapropriação, para construção de um equipamento 
público voltado para a saúde.

Figura 49.  Mapa de ações de projeto

Fonte: Elaborado pela autora.

Propõe-se a implementação de um abrangente pro-
jeto de requalificação para as margens do Rio Arabê, visan-
do demarcar e restaurar essas áreas, com especial atenção 
à reintegração de uma mata ciliar para preservação e revi-
talização da biodiversidade local. O enfoque principal reside 
na proteção dos ecossistemas naturais presentes ao longo das 
margens do rio.

Figura 50. Estudo de  Plano Geral de Intervenção.

Fonte: Elaborado pela autora.

No tocante ao espaço público, a proposta engloba 
a integração de áreas multifuncionais ao longo das margens 
do Rio Arabê, concebendo espaços destinados a atividades 
recreativas, culturais e esportivas. A concretização de um par-
que linear, entrelaçado à malha urbana, busca a conexão 
harmônica entre diferentes setores da cidade, incentivando, 
de maneira concomitante, a mobilidade sustentável. Ademais, 
promove-se a prática de atividades físicas e o fomento da saú-
de mental por meio de espaços de contemplação, trilhas para 
caminhadas e áreas de lazer. 
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A figura 51 apresenta um programa 
de necessidades espacializado com a inclusão 
de passarelas elevadas que atravessam o curso 
d’água para conectar diferentes áreas do par-
que. Essas passarelas não apenas tem o intuito 
de proporcionar vistas panorâmicas do rio e da 
paisagem circundante, mas também de impac-
tar de forma reduzida o curso d’água, permitin-
do a passagem de pedestres e ciclistas sem cau-
sar impactos no ecossistema aquático.

Figura 51.  Programa de necessidades espacializado  e corte esquemático.

Fonte: Elaborado pela autora.

Além disso, o projeto contempla uma estratégia de 
restauração da mata ciliar, com o objetivo de proteger e pro-
mover a biodiversidade local, contribuir para a estabilização 
das margens do rio e prevenir a erosão do solo, além da adi-
ção de bolsões de área permeável para funcionarem como 
bacia de detenção em conjunto com pavimentação drenan-
te, que é outra característica essencial do projeto, para reduzir 
o escoamento superficial e mitigar os riscos de enchentes na 
área adjacente ao rio.

O programa de necessidades abrange também uma 
praça de alimentação, uma horta comunitária integrada ao 
parque, e espaços multifuncionais que foram destinados para 
piqueniques, exercícios e contemplação, oferecendo oportu-
nidades para interação social e recreação ao ar livre, além 
de áreas para prática esportiva, como academia ao ar livre e 
trilha, estão incorporadas ao projeto para promover a saúde e 
o bem-estar
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5.4. Memorial Descritivo
O parque pode ser percebido 

em três setores distintos, divididos pelos 
três quarteirões que formam a área de 
projeto (Figura 52), cada um com carac-
terísticas que atendem diferentes neces-
sidades e promovem a sustentabilidade 
urbana. Para o paisagismo, foi feita uma 
pesquisa de vegetações específicas para 
esse tipo de local, ou seja, que funcionem 
bem em áreas ribeirinhas, também foram 
analisadas as suas características de re-
sistência, volume, função e que também 
fossem vegetações nativas do território 
cearense, então foram pensadas árvores 
de portes diferentes, arbustos e forrações 
que integrassem todas essas característi-
cas. Além disso, quando em alguns locais 
do parque, funcionam como definidoras 
de pontos de encontro, seja por sua cor 
ou porte, unindo função, conforto e de-
senho de espaço livre. No quadro 9 abai-
xo, foram especificados os materiais utili-
zados nas paginações ao longo de todo 
o parque, tendo como principal objetivo, 
priorizar a permeabilidade.

Figura 52.   Planta de setorização.

Fonte: Elaborado pela autora.

Quadro 10. Materiais de Paginação.

Fonte: Elaborado pela autora.
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O primeiro setor, adjacente 
à avenida principal, caracteriza-se por 
sua diversidade de usos e pelo principal 
ponto de acesso, este espaço integra 
uma praça de alimentação composta 
por food trucks, reafirmando a ideia de 
evitar edificações permanentes e mini-
mizando a geração de resíduos sólidos, 
em conformidade com princípios sus-
tentáveis de ocupação temporária. As 
mesas, com estrutura metálica em aço 
galvanizado, estão posicionadas sob a 
sombra de árvores de copa ampla, para 
que haja maior conforto térmico. 

Figura 53.   Planta de ampliação do trecho 01.

Fonte: Elaborado pela autora.

Figura 54.   Corte A do trecho 01.

Figura 55.   Corte B do trecho 01.

Fonte: Elaborado pela autora.

Fonte: Elaborado pela autora.

No mesmo setor há a lagoa seca que durante períodos 
de precipitação intensa atua como um reservatório temporário 
de águas pluviais, mitigando riscos de enchentes e promovendo a 
infiltração gradual da água no solo, e em períodos secos, a bacia 
se transforma em um espaço multifuncional, adaptável para ativi-
dades recreativas diversas, proporcionando uma utilização adap-
tativa do espaço urbano, nesse espaço foram utilizadas vegeta-
ções como o arbusto “sabiá” (mimosa caesalpinifolia) e forração 
em “capim gengibre” (paspalum maritimum), muito utilizadas nes-
se tipo de espaço. Diversas áreas de estar e contemplação são 
delineadas por um padrão de pavimentação intercalada entre 
pisos drenantes em tonalidades de cinza claro e escuro, otimizan-

do a permeabilidade do solo que é um dos principais objeti-
vos do parque. O mobiliário urbano inclui opções como ban-
cos de madeira para contemplação e assentos de concreto 
com diferentes alturas que podem adquirir mais formas de 
uso e adicionam uma dinâmica a mais na área.

Na parte de iluminação foram pensados postes 
metálicos equipados com luminárias de pétalas simples e du-
plas, projetadas para atender tanto a circulação de pedes-
tres quanto de veículos. A passarela elevada, um elemento 
estruturante do projeto, é composta de concreto armado 
com fundações em sapatas corridas, e revestida com ré-
guas de madeira cumaru tratadas com óleo de teca, esses 
materiais foram escolhidos por sua resistência e adequação 
à proximidade ribeirinha. Esta passarela é iluminada por lu-
minárias de piso com grau de proteção IP68, que asseguram 
durabilidade e resistência ao contato com água. Além disso, 
o setor também possui um estacionamento implementado 
conforme as normas da ABNT NBR 9050, garantindo vagas 
acessíveis e que possuem também a presença de jardins de 
chuva próximos a esse ambiente de poluição difusa.
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Figura 56.   Perspectiva praça 01.

Fonte: Elaborado pela autora.

Figura 57.   Perspectiva praça 02.

Fonte: Elaborado pela autora.
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Figura 58.   Perspectiva praça de alimentação 01.

Fonte: Elaborado pela autora.
Figura 59.   Perspectiva praça de alimentação 02.

Fonte: Elaborado pela autora.
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Figura 60.   Perspectiva lagoa seca 01.

Fonte: Elaborado pela autora.

Figura 61.   Perspectiva lagoa seca 02.

Fonte: Elaborado pela autora.
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Figura 63.   Perspectiva trecho da passarela elevada.

Fonte: Elaborado pela autora.

Figura 62.   Perspectiva parquinho.

Fonte: Elaborado pela autora.
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Figura 64.   Perspectiva aérea passarela elevada.

Fonte: Elaborado pela autora.

Figura 65.   Perspectiva passarela elevada.

Fonte: Elaborado pela autora.
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O segundo setor é mais volta-
do para as habitações adjacentes, inte-
grando uma academia ao ar livre e uma 
rua compartilhada pavimentada com 
piso intertravado de concreto pintado 
em amarelo. Esta rua incorpora elemen-
tos de traffic calming, como bolsões de 
estreitamento, que reduzem a velocida-
de do tráfego, promovendo uma coexis-
tência segura entre veículos e pedestres 
e integrando o espaço viário ao paisagis-
mo do parque, as calçadas, estendendo-
-se para dentro do parque, apresentam 
um padrão de pavimentação alternada 
entre diferentes tons de pisos drenantes. 
Canteiros rebaixados, sem bordas eleva-
das, atuam como bio-retentores, facilitam 
a infiltração de água. 

Figura 66.   Planta de ampliação do trecho 02. Figura 67.   Corte A do trecho 02.

Figura 68.   Corte B do trecho 02.

Fonte: Elaborado pela autora.

Fonte: Elaborado pela autora.

Fonte: Elaborado pela autora.

Próximo a esse espaço foi inclusa uma horta comu-
nitária que tem o objetivo de criar uma interação direta en-
tre os moradores e o espaço público. Este setor também é cir-
cundado por uma passarela elevada, que proporciona uma 
conexão integral e contínua ao longo de todo o perímetro, 
facilitando a mobilidade e a acessibilidade entre os diferentes 
pontos do parque.

O terceiro setor é dedicado à conservação am-
biental, mantendo uma praça que se alinha visualmente 
com o restante do parque, mas com um foco acentuado 
na preservação da mata ciliar. Este espaço é projetado 
para preservar a integridade ecológica, com apenas uma 
passarela elevada que adentra uma zona natural mais 
extensa, permitindo a conservação do ecossistema local 
e minimizando o impacto ambiental. Este setor também 
inclui uma trilha natural, que oferece uma experiência 
imersiva na paisagem, promovendo o contato direto com 
a natureza. A rua adjacente, uma via sem saída, é revi-
talizada com pavimentação drenante nas calçadas e a 
adição de jardins, enquanto a via de tráfego é revestida 
com piso intertravado de concreto pigmentado em ama-
relo, harmonizando-se com o design geral do parque. Mais 
informações estão nas pranchas técnicas localizadas no 
apêndice.
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Figura 69.   Perspectiva rua compartilhada 01.

Fonte: Elaborado pela autora.

Figura 70.   Perspectiva rua compartilhada 02.

Fonte: Elaborado pela autora.
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Figura 71.   Perspectiva praça (Trecho 02).

Fonte: Elaborado pela autora.

Figura 72.   Perspectiva passarela elevada 01 (Trecho 02).

Fonte: Elaborado pela autora.
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Figura 73.   Perspectiva passarela elevada 02 (Trecho 02).

Fonte: Elaborado pela autora.
Figura 74.   Perspectiva horta 01.

Fonte: Elaborado pela autora.
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Figura 75.   Perspectiva horta 02.

Fonte: Elaborado pela autora.

Figura 76.   Perspectiva placa Parque Arabê.

Fonte: Elaborado pela autora.



6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Considerando o contexto específico do município 

analisado, situado no interior do Ceará, a coleta de dados 
primários revelou-se um desafio, destacando a importância 
de estratégias adaptativas diante das limitações de recursos 
e infraestrutura disponíveis em localidades menores. A neces-
sidade premente de planejar os rios urbanos e seus entornos 
emergiu como um imperativo, visando não apenas a pre-
servação ambiental, mas também a promoção de espaços 
públicos que atendam às demandas da comunidade.

Os eixos abordados no trabalho – resgate de mar-
gens de rio, risco e vulnerabilidade social, e desenho de es-
paço público – delinearam-se como pilares essenciais para 
a compreensão e intervenção no espaço urbano. Aprofun-
dando-se no referencial teórico, constatamos a sua rele-
vância na formulação da proposta, sendo ferramenta indis-
pensável para embasar e direcionar as ações do projeto. A 
aplicação dos métodos de avaliação propostos por Herzog 
(2013) proporcionou uma análise crítica e embasada, con-
tribuindo para a identificação de aspectos-chave na cons-
trução de espaços públicos inclusivos e sustentáveis. Por sua 
vez, as diretrizes de projeto de Tardin (2008) forneceram um 
arcabouço prático para organizar o sistema, alinhando-se 
com as premissas teóricas.

Nesse contexto, o projeto de espaço público rea-
lizado durante a produção desse trabalho, fundamentado 
nos dados produzidos e coletados até o presente momento, 
buscou materializar de maneira prática as propostas teóricas 
anteriormente delineadas. O intuito foi transformar conceitos 
abstratos e princípios teóricos em intervenções tangíveis, pal-
páveis no cenário urbano, que pudessem rebater diretamen-
te as necessidades e características da comunidade local. 

É importante ressaltar que durante a elaboração 
deste trabalho, ocorreram as tristes enchentes no estado do 
Rio Grande do Sul, que impactaram severamente diversas 
comunidades e áreas urbanas, pessoas perderam a vida e 
outras perderam suas casas, e ainda não possuem estima-
tivas de recuperação. Esses eventos extremos destacam a 
vulnerabilidade das cidades frente às mudanças climáticas 
e a necessidade urgente de que os planos e projetos urbanís-
ticos incorporem a resiliência urbana como uma prioridade, 
para que possam integrar estratégias de gestão de riscos e 
adaptação climática, com medidas eficazes de mitigação 
desses eventos.
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